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			Toda pessoa tem direito à previdência social, de modo
a ficar protegida contra as consequências do desemprego,
da velhice e da incapacidade que, provenientes de qualquer
causa alheia à sua vontade, a impossibilitem física
ou mentalmente de obter meios de subsistência.
(Artigo XVI da Declaração Americana dos Direitos
e Deveres do Homem, Bogotá, 1948)















			A meus pais, Amandio e Leci,
que me ensinaram as coisas mais singelas
e relevantes desta existência.





			À memória de meu irmão Ronaldo.





			A minha esposa, Alessandra, e meus filhos,
Gabriel, Helena e Eliana, parceiros indissociáveis
dos pequenos e grandes momentos.
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			APRESENTAÇÃO


			Como sabem os nossos leitores mais antigos, a obra foi inicialmente escrita a quatro mãos. Fruto de minha parceria com o professor José Paulo Baltazar Junior, ela foi gestada a partir de um polígrafo utilizado como material de apoio para os alunos do Instituto de Desenvolvimento Cultural (IDC) e da Escola Superior da Magistratura Federal (ESMAFE).


			Quando tomei posse como Juiz Federal Substituto, no ano de 1996, para ficar na cidade de minha preferência, eu deveria escolher uma das varas especializadas pelo TRF4 em matéria previdenciária. Em face dessa imposição, tive a oportunidade de trabalhar com um contemporâneo da Universidade Federal do Rio Grande do Sul que titulava a Primeira Vara Previdenciária de Porto Alegre: José Paulo Baltazar Júnior.


			Nesta unidade jurisdicional, estreitamos nossa convivência e, ao longo do tempo, pude testemunhar o seu dinamismo e competência no desempenho, não só de atividades jurisdicionais e acadêmicas, mas posso citar como exemplo de seu talento múltiplo o exercício das funções de Diretor do Foro da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, Juiz-Auxiliar da Corregedoria Regional de Justiça da 4ª Região e Juiz-Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça. A busca constante pelo aperfeiçoamento pessoal e profissional e o seu destemor por enfrentar novos desafios conduziram Baltazar à sua aprovação em primeiro lugar no Concurso para Oficial de Registro de Imóveis no Mato Grosso do Sul. Em face das opções profissionais de Baltazar – e da sua impossibilidade de dispensar tempo para prosseguir no projeto original – a contar da edição anterior, passei a ser o único responsável pela continuidade do livro. Assim, registro aqui minha homenagem a este estimado amigo, cuja contribuição foi fundamental para o nascimento e consolidação dos Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social.


			O livro permite uma consulta rápida da Lei de Benefícios da Previdência Social, extraindo o essencial em relação aos temas mais importantes do Direito Previdenciário. A acolhida que a obra sempre recebeu impõe que seu formato original seja mantido. Para minha satisfação, em todos os eventos que tenho participado, novos amigos manifestam seu apreço pela obra, em face dos comentários objetivos e práticos, os quais permitem ao operador do direito situar-se rapidamente em relação à interpretação e aplicação de cada enunciado normativo no âmbito dos Tribunais e Turmas Recursais.


			O Autor











			NOTA À 20ª EDIÇÃO


			Estimado Leitor, uma nova fase na trajetória desta obra está começando. O livro foi publicado inicialmente pela Livraria do Advogado (11 edições) e estava sendo editado pela Editora Atlas até a 19ª edição. 


			No momento em que celebro a 20ª edição dos Comentários à Lei de Benefícios, avaliei a possibilidade de desenvolver uma parceria com a Editora Alteridade, que já era responsável pela publicação do livro Direito Previdenciário em Resumo, que escrevi em co-autoria com o professor Eugélio Müller. Felizmente, o nosso diálogo frutificou e a partir desta edição histórica, o livro passa a integrar o catálogo desta prestigiada Casa Editorial.


			O direito é uma realidade em permanente construção. Constituições, leis, instituições e costumes não são imutáveis. A partir da aceitação do direito como uma realidade dinâmica, e tendo em vista a constante necessidade de resolver problemas fáticos que se apresentam na vida dos cidadãos, ano a ano, este livro vem acompanhando a evolução das questões práticas que são importantes para os operadores do direito. As mudanças constitucionais, legislativas e jurisprudenciais têm determinado a necessidade de uma permanente revisão e atualização do livro.


			 Nesta edição, tratamos das EC 113 e 114 de 2021, decorrentes da aprovação da PEC 23/2021, que modificou o regime jurídico dos precatórios judiciais, sendo alcunhada de “PEC do Calote”.


			No campo legislativo, merece destaque a aprovação da Lei Complementar nº 188/2021, a qual passou a incluir o transportador autônomo de cargas como MEI, mas com um tratamento diferenciado no que tange ao limite da renda anual. 


			Também foi muito importante a Lei nº 14.176/2021 que finalmente promoveu a ampliação do critério econômico do LOAS para até ½ salário mínimo, mas cuja aplicabilidade depende da edição de um decreto definindo as novas regras, a partir de três critérios contemplados neste diploma legal. Além das alterações realizadas quanto ao benefício de prestação continuada, foi inserida uma seção no Capítulo IV da Lei nº 8.742/93, versando especificamente sobre o auxílio-inclusão. 


			Malgrado apenas com o CPC de 2015 tenha sido estabelecido um sistema de precedentes vinculantes, desde a sua primeira edição, este livro sempre buscou apresentar os julgamentos mais relevantes dos tribunais e, a partir da sua estruturação, também da Turma Nacional de Uniformização, cujo conhecimento é fundamental para uma atuação segura e eficiente. 


			Por fim, agradeço a todas as manifestações de apreço que esta obra tem recebido nas aulas e cursos que tenho ministrado. 


			Porto Alegre, Março de 2022.


			O Autor
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			Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991


			Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências


			O Presidente da República


			Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


			TÍTULO I


			DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL




	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							

	Artigo 1º


			A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.








					




					

					

							 

							  

					


				

			


		

			1 SEGURIDADE SOCIAL E PREVIDÊNCIA SOCIAL


			A Constituição de 1988 inovou no campo dos direitos fundamentais sociais ao abarcar o conceito de seguridade social, assim definida em seu art. 194: “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.” Para Feijó Coimbra, a segurança é um dos termos do binômio que, com a liberdade, forma o sustentáculo da felicidade humana.1


			No Brasil, o Sistema de proteção social edificou-se sob a influência do modelo Bismarckiano. Com o passar do tempo, a expansão da seguridade social também será fortemente inspirada pelo modelo inglês da década de 1940. Discorrendo sobre a origem e o significado do termo seguridade social, ensina Celso Barroso Leite:


			“A expressão parece ter surgido nos Estados Unidos, com o Social Security Act (Lei da Seguridade Social), de 1935; repetida logo após na lei neozelandesa sobre a mesma matéria, de 1938, ela firmou-se e conquistou aceitação internacional. Em seguida vieram sécurité sociale na França, sicurezza sociale na Itália, seguridad social na Espanha e América espanhola, seguridade social no Brasil, porém não em Portugal, onde o que se diz é segurança social.”2


			Pois bem, a expressão seguridade social, como está posta na nossa Carta de Princípios, é o termo genérico utilizado pelo legislador constituinte para designar o sistema de proteção que abrange os três programas sociais de maior relevância: a previdência, a saúde e a assistência social, espécies do gênero seguridade social. Cada uma dessas áreas, atualmente, tem a sua política elaborada por um Ministério específico. 


			O sistema de seguridade social, em seu conjunto, visa a garantir que o cidadão se sinta seguro e protegido ao longo de toda sua existência, tendo por fundamento a solidariedade humana. A seguridade social é, em última análise, um instrumento através do qual se pretendem alcançar os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, arrolados no art. 3º da Constituição, quais sejam: “construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos”.


			A assistência social (CF, arts. 203 e 204) independe de qualquer contribuição, pois irá tratar dos hipossuficientes, clientela que é selecionada com base nos que possuem a maior necessidade, sem que exista um vínculo contributivo. A assistência social tem por objetivos a proteção à família, à maternidade, à adolescência, aos idosos e aos deficientes, sendo prestada a quem dela necessitar independentemente de contribuição à seguridade social. Trata-se de técnica inspirada pelo princípio da solidariedade, na qual a atuação protetiva buscará fornecer aquilo que for absolutamente indispensável para fazer cessar o atual estado de necessidade do assistido, tais como alimentos, roupas, abrigo e até mesmo pequenos benefícios em dinheiro. Sua disciplina legal está na Lei nº 8.742/93. No julgamento do RE 567985, o STF reconheceu que o benefício assistencial, previsto na Lei nº 8.742/93, concretiza o inciso V do art. 203 da CF/88, ostentando a natureza de direito fundamental.3


			A assistência social, que já era reconhecida como direito fundamental no caput do art. 6º da CF/88, restou fortalecida com a EC nº 114/2021. A referida emenda inseriu o parágrafo único no art. 6º, estabelecendo que todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. Nesta quadra, o que pode ser criticado é a fonte de recursos que será utilizada, ao menos neste primeiro momento, para financiar este programa, questão que tratamos nos comentários ao art. 130.


			Apesar de a Lei nº 10.835/04 já contemplar uma renda básica de cidadania, qualificada como direito de todos os brasileiros residentes no País e estrangeiros residentes há pelo menos 5 anos no Brasil, não importando sua condição socioeconômica, a sua implementação até o presente momento ainda não foi regulamentada. Tal situação motivou o ajuizamento do Mandado de Injunção 7300. Por maioria, nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, o STF acabou convertendo, ao menos provisoriamente, a renda Básica de cidadania em programa de renda condicionada, como é o caso do bolsa-família Lei 10.836/044. 


			As ações e serviços de saúde (CF, arts. 196-200) constituem um serviço único organizado a partir da descentralização, com a participação de órgãos federais, estaduais e municipais, buscando um atendimento integral e participação da comunidade, os quais não deveriam limitar-se à mera assistência médica, visando também a medidas preventivas relativas ao bem-estar dessas populações (tais como sanitárias, nutricionais, educacionais e ambientais). A política nacional de saúde é regulada pelas Leis nos 8.080/90 e 8.142/90, sendo seu executor o Sistema Único de Saúde – SUS –, o qual reúne órgãos federais, estaduais e municipais.


			A Lei nº 9.782/99 criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, inspirada no modelo norte-americano das agências reguladoras, no qual o intervencionismo estatal é reduzido à regulação. Com a criação dessa autarquia especial, o objetivo é dar agilidade à atividade de prevenção. Como a assistência à saúde é livre para a iniciativa privada (art. 199 da CF/88), as instituições privadas podem participar de forma complementar. Atualmente, os Planos de Saúde são regulamentados pela Lei nº 9.656/98. Por sua vez, a Lei nº 9.961/00 instituiu a Agência Nacional de Saúde Suplementar.


			Não chegam a ser incomuns ações dirigidas contra o INSS nas quais se postulam direitos relativos à saúde que não figuram no rol de atribuições da autarquia, cometidos que estão ao Sistema Único de Saúde – SUS. O INSS foi criado pelo Decreto nº 99.350/90. Essa autarquia foi originada da fusão do Instituto Nacional de Previdência Social – INPS – com o Instituto Nacional de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – IAPAS. Segundo previsto no art. 3º do referido Decreto, a autarquia tem competência para: conceder e manter os benefícios e serviços previdenciários; executar atividades e programas relacionados com emprego, apoio ao trabalhador desempregado, identificação profissional, segurança e saúde do trabalhador.


			O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS –, autarquia federal criada pela Lei nº 6.439/77, vinculada ao Ministério da Saúde, foi extinto pela Lei nº 8.689/93, e sucedido pela União, nos termos do art. 11 da referida Lei, que reza: “A União sucederá o INAMPS nos seus direitos e obrigações, nos termos desta lei.”


			Como se vê, o INSS não integra o SUS e não é sucessor do INAMPS, não figurando entre suas atribuições a assistência à saúde, de modo que não é legitimado para responder a ações nas quais se demanda prestação de serviços de saúde.5


			Considerando que o trabalho promove a inclusão das pessoas nas sociedades contemporâneas industrializadas – valor basilar da organização econômica e social do Brasil, consagrado no inciso IV do art. 1º da CF/886 –, existe a necessidade de revesti-lo de especial proteção. Naquilo que interessa mais de perto, a estruturação da proteção previdenciária, avulta sinalar que todo o trabalho desenvolvido dentro do território nacional, seja público ou privado, é relevante para fins previdenciários. A partir do momento em que a sociedade passou a exigir do Estado a tomada de medidas concretas, tendentes a reduzir as consequências dos riscos sociais, a obrigatoriedade de participação financeira dos trabalhadores foi uma imposição lógica, incorporada expressamente no art. 201 de nossa Carta Republicana.


			O vocábulo previdência encontra sua origem no verbo latino praevidere (de prae e videre), significando prever, antever, prevenir, precaver, acautelar, providenciar com antecipação, cuidar do futuro.7 O homem não é dotado do maravilhoso dom da premonição, não sendo possível pressagiar tudo o que pode lhe acontecer, tampouco o exato momento. Mesmo sendo extraordinariamente precavido, muitas vezes, seu esforço individual resultaria insuficiente para enfrentar os graves efeitos de determinadas situações de infortúnio. Impelidos pela necessidade de se acautelar contra os efeitos nocivos dos riscos sociais, os seres humanos têm organizado instrumentos constituídos com base em recursos coletivos. A previdência, ou seguro social, emerge como uma obra humana destinada ao enfrentamento dos riscos que, embora sejam imprevisíveis, isoladamente considerados, são constantes na vida da sociedade, atingindo apenas alguns indivíduos dentro de determinado período. Apoiando-se na lei dos grandes números, o seguro social tornou-se capaz de aferir qual o montante de recursos necessário para o atendimento dessas situações de necessidade social, repartindo o custo entre toda a sociedade.8


			A previdência social é um seguro social compulsório, eminentemente contributivo – esse é o seu principal traço distintivo –, mantido com recursos dos trabalhadores e de toda a sociedade – que busca propiciar meios indispensáveis à subsistência dos segurados e seus dependentes quando não podem obtê-los ou não é socialmente desejável que eles sejam auferidos através do trabalho por motivo de maternidade, velhice, invalidez, morte etc.9


			Para que se tenha uma ideia de como as questões políticas tem impactado na organização da proteção social no nosso País, é oportuno recordar que o Ministério da Previdência e Assistência Social, foi criado em 1974, pela Lei nº 6.036, desmembrado do Ministério do Trabalho e Previdência Social. Com a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, foi extinto o Ministério da Previdência e Assistência Social, e restabelecido o Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Editada a Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, Trabalho e Previdência passaram a ser Ministérios independentes, na estrutura da Presidência da República. Sobrevindo a MP 696, de 2 de outubro de 2015, Trabalho e Previdência são novamente reunidos em um Ministério. Em 01 de janeiro de 2019, por força da MP 870, os Ministérios da Previdência e do Trabalho foram convertidos em uma Secretaria do Ministério da Economia10. Esta estrutura foi alterada em face da edição da MP 1058/21, convertida na Lei nº 14.261, de 16 de dezembro de 2021. Assim, o novo diploma legal, além de recriar o Ministério do Trabalho e Previdência, transferiu secretarias da estrutura do Ministério da Economia para a nova pasta, entre elas, as de Trabalho e da Previdência e a subsecretaria de assuntos corporativos.


			A previdência social no Brasil compreende duas ordens de regimes: os regimes públicos obrigatórios e os regimes complementares de caráter facultativo (art. 202 da CF/88). Nos regimes públicos situam-se o regime geral e os regimes próprios de previdência constituídos pela União, pelos Estados e pelos Municípios para os seus servidores ocupantes de cargos efetivos (Decreto nº 3.048/99, art. 6º). O regime geral é regulado pela Lei nº 8.213/91, sendo responsável pela sua concretização a autarquia federal denominada Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, vinculado ao Ministério da Previdência Social e instituído pelo já referido Decreto nº 99.350/90, conforme autorização contida na Lei nº 8.029/90. A previdência complementar, organizada de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativa – com fulcro nas disposições do art. 202 da CF/88, na redação delineada pela EC nº 20/98 –, tendo as suas linhas mestras estabelecidas nas Leis Complementares nos 108/01 e 109/01.


			Para os trabalhadores da iniciativa privada, o Brasil logrou instituir um único regime de previdência de caráter nacional, o que não é uma conquista desprezível. Em muitos países, o regime previdenciário é uma decorrência da relação jurídico-profissional subjacente, situação promotora de diferenciações importantes entre os trabalhadores por conta de outrem (empregados) e os trabalhadores independentes (no Brasil, classificados como contribuintes individuais).11 O regime geral, inspirado pelo princípio da uniformidade e equivalência das prestações urbanas e rurais (inciso II do parágrafo único do art. 194 da CF/88), foi edificado para não efetuar distinções entre a natureza da atividade, salvo quando não fosse possível estender exatamente o mesmo tratamento previdenciário, como ocorreu com a figura do segurado especial (§ 8º do art. 195 da CF/88).12


			Em face da crise conjuntural e estrutural que o sistema previdenciário brasileiro experimentou, assistimos à implementação de reformas que, progressivamente, foram conformando o arcabouço jurídico dos regimes próprios com os traços rígidos do regime geral. Dentro de um contexto mundial, catalisador da reflexão sobre os sistemas de proteção social, em especial, decorrente da crise do Estado Social, a qual inexoravelmente afeta a efetividade de todos os direitos fundamentais, não apenas dos prestacionais, a imposição de ajustes, em todos os quadrantes do planeta, pode ser aceita como natural e, muitas vezes, imprescindível.


			2 TENDÊNCIAS MUNDIAIS DE REFORMA DOS SISTEMAS PREVIDENCIÁRIOS


			No mundo inteiro, as reformas realizadas no sistema previdenciário têm seguido duas tendências bastante diferentes. Mesa-Lago, a partir do estudo dessas modificações, classificou as reformas como estruturais e não estruturais.13 As chamadas reformas não estruturais buscam o aperfeiçoamento do sistema público, tendo como objetivos, principalmente, uma vinculação mais estreita dos sistemas de seguridade social com as necessidades sociais mais prementes, sendo apoiadas pela OIT e pela AISS. Predominam na Europa Ocidental e nos demais países desenvolvidos, onde os sistemas de financiamento são majoritariamente por repartição. Essas reformas têm colimado uma adaptação dos sistemas às novas realidades biométricas e sociais, mediante a correção de eventuais distorções e a implementação de requisitos mais rigorosos, tais como aumento de idade, tempo de contribuição e introdução de mecanismos que diminuem a taxa de retorno, como os coeficientes atuariais.


			Já as reformas estruturais têm sido implementadas principalmente na América Latina e no Leste Europeu, efetivadas mediante as diretrizes preconizadas pelo Banco Mundial e apoiadas pela Federação Internacional de Administradoras de Fundos de Pensão. O sistema trabalha com a ideia de pilares múltiplos de proteção, com o objetivo declarado de aumentar a capacidade de poupança nacional para viabilizar a aceleração do desenvolvimento econômico. Esses pilares seriam destinados a reequilibrar as funções redistributivas, de poupança e de seguro dos programas de previdência, consistindo: (a) um pilar obrigatório gerenciado pelo governo, com fins redistributivos, e financiado a partir dos impostos, o qual concederia prestações não ligadas às remunerações (flat-rate), no modelo universalista, ou proporcionais à remuneração até um teto baixo nos países que apresentam um modelo laboralista (no qual as prestações previdenciárias se vinculam aos proventos oriundos do trabalho); (b) um segundo pilar, que pode ser facultativo ou obrigatório14 de poupança, não redistributivo – que aplica a técnica da previdência em modalidades coletivas, por intermédio de mutualidades, fundações de empresas, fundos de pensões e seguradoras privadas –, gerenciado pelo setor privado, baseada na solidariedade do grupo e, em regra, plenamente capitalizado; e (c) um pilar voluntário, individual, financiado por capitalização, para aquelas pessoas que desejam mais proteção na aposentadoria.15 Como exemplos de países que adotaram esse tipo de reforma, podemos citar: Argentina, Chile, México, Colômbia, Bolívia, Peru e Uruguai.


			Em suma, não há um modelo único de previdência. Cada sociedade deve eleger a melhor forma de garantir a sua população contra os efeitos dos riscos sociais, levando em consideração o seu cenário específico, cuja compreensão é essencial quando se deseja alterar de maneira responsável uma instituição do quilate da previdência social, profundamente relacionada com a estrutura de um Estado e as peculiares condições sociais, econômicas e demográficas de uma sociedade.16


			A última reforma constitucional efetivada em nosso País resultou da aprovação da EC nº 103, promulgada em 12 de novembro de 2019. Trata-se de uma reforma profunda. O aspecto mais terrível para a população em geral, a introdução de um sistema de capitalização que concorreria com o sistema público de previdência, não foi aprovado. Entretanto, considerando a linha ideológica que guia o Ministério da Economia, este perigo não está definitivamente afastado. Digno de destaque, além das regras mais restritivas quanto ao acesso às prestações previdenciárias e ao cálculo dos benefícios, foi a desconstitucionalização de normas que estabeleciam importantes garantias previdenciárias. Essas mudanças, nos aspectos pertinentes ao regime geral, são examinadas nos artigos diretamente afetados.


			Coerente com o discurso que apresenta a previdência como deficitária, a EC nº 103/19 alterou o inciso VI do parágrafo único do art. 194 da CF/88. Embora mantida a diversidade do financiamento, plasmada nas diferentes contribuições sociais, passou a ser imposto que sejam identificadas, em rubricas contábeis específicas, as receitas e as despesas vinculadas a cada uma das técnicas de proteção que compõe a seguridade social.


			3 RISCOS SOCIAIS



			O termo risco social é empregado para designar os eventos, isto é, os fatos ou acontecimentos que ocorrem na vida de todos os homens, com certeza ou probabilidade significativa, provocando um desajuste nas condições normais de vida, em especial a obtenção dos rendimentos decorrentes do trabalho, gerando necessidades a serem atendidas, pois nesses momentos críticos, normalmente não podem ser satisfeitas pelo indivíduo. Na terminologia do seguro, chamam-se tais eventos de “riscos”, e por dizerem respeito ao próprio funcionamento da sociedade, denominam-se “riscos sociais”.17 Os regimes previdenciários são instituídos com a finalidade de garantir aos seus beneficiários a cobertura de determinadas contingências sociais. Em sua essência, as normas buscam amparar os trabalhadores e seus dependentes quando vitimados por eventos, reais ou presumidos, que venham a produzir uma perda integral ou parcial dos rendimentos familiares ou despertem outra necessidade considerada socialmente relevante.


			Os riscos sociais cuja cobertura é suportada pelo regime geral são elencados no art. 1º desta Lei, excetuado expressamente no § 1º do art. 9º, o desemprego involuntário, que é objeto de lei específica (Lei nº 7.998/90, com suas alterações posteriores), para os trabalhadores em geral.


			A Emenda Constitucional nº 103/19 promoveu mudanças capazes de comprometer seriamente o âmbito da proteção social em um futuro próximo. No art. 201 da Lei Fundamental, para além da substituição da terminologia “doença e invalidez” por “incapacidade temporária ou permanente para o trabalho”, foi suprimido o risco morte que constava do inciso I do art. 201.


			Além disso, o § 10 do art. 201 teve sua redação alterada, passando a permitir que Lei complementar discipline a cobertura de benefícios não programados, inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado. Essa mudança estava em sintonia com a introdução do sistema de capitalização para concorrer de forma generalizada com a previdência pública, no nível básico de proteção. Como essa mudança foi rejeitada e o art. 202, caput, de nossa Constituição continua prevendo que a previdência complementar é facultativa, pairam sérias dúvidas sobre a constitucionalidade dessa nova redação. De efeito, a existência desse enunciado normativo, cuja regulamentação parece estar alinhada com a ideologia do Poder Executivo, apresenta o grave risco de esvaziar a previdência pública, afetando o mínimo de proteção que deve ser assegurado pelo sistema público.






	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							

Artigo 2º


			A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:


			I – universalidade de participação nos planos previdenciários;


			II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;


			III – seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;


			IV – cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente;


			V – irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo;


			VI – valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário-mínimo;


			VII – previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;


			VIII – caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados.


			Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível federal, estadual e municipal.








					




					

					

							 

							  

					


				

			


			

			1 PRINCÍPIOS – GENERALIDADES


			Refoge ao escopo deste trabalho realizar uma abordagem detalhada e exauriente relativamente aos princípios previdenciários. Não porque se considere o tema de importância menor, ao contrário, justamente pelo fato de reconhecer-se a importância de uma abordagem mais aprofundada, limitamo-nos a tecer alguns comentários sobre os princípios expressamente acolhidos pelo legislador ordinário, os quais não esgotam os princípios constitucionais do Direito Previdenciário. Aliás, alguns dos mais relevantes ficaram fora desse rol, como o da solidariedade, o da proteção e o da precedência do custeio.


			O amplo manancial de princípios constitucionais, cujo conteúdo vai sendo progressivamente alterado, abre múltiplas possibilidades valorativas. Na sua atividade diária, o operador do direito pode deparar-se com lacunas que, como já reconheceu o STJ no REsp 1311963, devem ser colmatadas pelos princípios que envolvem as ordens econômica e social previstas na Constituição, ambas fundadas na valorização e no primado do trabalho humano e na livre-iniciativa, a fim de assegurar existência digna a todos, conforme os ditames da justiça social.


			Os princípios que regem a previdência social, expressamente reconhecidos neste artigo, inspiram-se nos princípios da Seguridade Social insculpidos no parágrafo único do art. 194 da CF de 1988, entretanto, assumem contornos específicos em face do caráter contributivo que plasma a previdência social. Ao seu lado, o artigo elenca objetivos considerados relevantes no desenvolvimento da previdência social.


			Segundo Luiz Cláudio Flores da Cunha, no seu excelente trabalho de sistematização e abordagem dos princípios previdenciários:


			“Os princípios são aquele conjunto de ideias, expressas ou não, que estão na origem de toda a nossa conduta e do nosso raciocínio, que nos impulsionam a agir ou a nos omitirmos, sempre em busca de um objetivo que tem valor superior ao dos objetivos meramente pessoais, e razão pela qual deles não podemos nos afastar em quaisquer circunstâncias, sendo aquilo que prevalecendo garantirá a paz social, o bem-estar comum de nossa espécie e do nosso Universo, e que não sendo obedecido gerará os conflitos morais e possivelmente de direito positivo.”18


			Consoante a doutrina mais moderna, norma seria o gênero do qual regra e princípio são espécies. As regras seriam normas que, presentes certos pressupostos, exigem, proíbem ou permitem algo em termos definitivos, sem exceção, ou são cumpridas ou desobedecidas. Por sua vez, os princípios apresentam-se dotados de uma maior generalidade, o que permite o seu cumprimento em diferentes graus, mas a medida da sua execução será determinada por possibilidades reais e jurídicas. Não é o objeto de nosso trabalho ingressar nessa complexa e instigante temática, mas fica registrada a necessária referência.19


			A interpretação das regras previdenciárias deve dar-se à luz dos princípios próprios. Como já decidiu o extinto TFR: “Se na aplicação de qualquer lei deve o juiz atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (LINDB, art. 5º), ainda com maior razão assim deve proceder na interpretação das normas de direito previdenciário, tendo em vista seus princípios inspiradores e objetivos legalmente declarados.”20 Na mesma linha, Alves Felipe, ao afirmar que: “a interpretação da legislação previdenciária há que ser sempre no sentido de amparar”.21


			Evidentemente, os princípios não são estanques, e sua exegese e aplicação acompanham os rumos da evolução social. Mesmo quando não estão expressos, é possível sentir as suas irradiações contaminando todo um ordenamento jurídico. Por vezes, alguns desses princípios podem não se limitar a servir de inspiração da edição de normas jurídicas, culminando por serem incorporados a um ordenamento, o que lhes acentuará sua força coercitiva.


			Exemplo dessa evolução está na publicação do Estatuto do Idoso, veiculado pela Lei nº 10.741/03, que traz alguns princípios aplicáveis aos idosos, componentes expressivos do universo dos beneficiários da previdência social. Destacamos, naquela lei, os seguintes dispositivos que veiculam princípios aplicáveis no âmbito da previdência social, com destaques por nossa conta:


			“Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.


			Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.


			§ 1º A garantia de prioridade compreende: (Redação dada pela Lei nº 13.466, de 2017)


			I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;


			II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; [...]


			Art. 8º O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.


			Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.


			Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.”


			A extração de conteúdo dos princípios constitucionais, em temas em que não há consenso político, ético ou filosófico, demandará ampla fundamentação. Não resta dúvida, portanto, em face da necessidade de justificar por que uma norma é constitucional ou inconstitucional – ou quando um caso é “fácil” ou “difícil” para demandar uma interpretação criativa –, bem como os critérios jurídicos e extrajurídicos empregados nas escolhas efetuadas, a hermenêutica adquire um papel fundamental.22


			2 UNIVERSALIDADE


			O princípio da universalidade tem por desiderato tornar acessível a seguridade social a todas as pessoas residentes no país, inclusive estrangeiras. A universalidade é vislumbrada sob o aspecto subjetivo, acessível a todas as pessoas que trabalham no território nacional – e por via reflexa a seus dependentes – e sob o aspecto objetivo buscando atender a todos os riscos sociais previstos no Plano de Benefícios mediante uma contribuição única dos trabalhadores.


			O princípio da universalidade, o qual também inspira a organização da seguridade social, irá adquirir algumas tonalidades específicas na previdência, na assistência e na saúde. Quando se cogita da previdência social, espécie notoriamente contributiva do gênero seguridade social, não se prescinde da necessária participação econômica do segurado, sem a qual o sistema não seria viável, razão pela qual estamos frente a uma universalidade mitigada. De outro giro, a universalidade da previdência social, quanto ao acesso, não significa, obrigatoriamente, a concessão de um direito igual, para todos os trabalhadores, de receber benefícios exatamente nas mesmas condições. Embora as prestações, via de regra,23 sejam estabelecidas para o atendimento do mesmo grupo de riscos sociais, o valor dos benefícios dependerá – em conformidade com o tipo de sistema de financiamento e do método de cálculo estabelecido –, em maior ou menor grau, dos aportes vertidos pelos segurados, o que corresponde, no nosso caso, a uma proporcionalidade em relação ao salário de contribuição dos diferentes segurados.24


			A EC nº 41/03, reconhecendo a necessidade de promover a contínua inclusão dos trabalhadores, acresceu o § 12 ao art. 201 da Constituição, para permitir uma inclusão mais efetiva dos trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência. Por sua vez, o § 13, introduzido pela EC nº 47/05, previu que esse sistema deveria apresentar alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados.


			Tais alterações enquadram-se no contexto de buscar alternativas para a inclusão social de pessoas de baixa renda, mantendo o regime contributivo, mas com redução de alíquotas para trabalhadores de baixa renda, de forma semelhante ao que já ocorre com os segurados especiais, que não têm salário de contribuição e que fazem jus a benefícios de valor mínimo na forma do art. 39 da Lei de Benefícios. Recentemente, a LC nº 123/06 efetivou modificações cujo contexto é examinado nos comentários aos arts. 11 e 55.


			A EC nº 103/19 alterou os §§ 12 e 13 do art. 201, permitindo diferenciação apenas em relação às alíquotas, não mais em relação à carência. Além disso, a Constituição não garante mais, genericamente, o direito a benefícios para quem contribuir neste sistema especial de inclusão, mas apenas uma aposentadoria com o valor de um salário mínimo.


			No julgamento do RE nº 437640 e no Ag. Reg. no AI nº 668.531, o STF decidiu que a contribuição do aposentado que retorna ao exercício de atividade seria legítima – disciplinada pelas Leis nos 8.212/91 (§ 4º do art. 12) e 8.213/91 (§ 3º do art. 11) – e estaria amparada no princípio da universalidade do custeio (art. 195 e § 4º do art. 201 da CF/88).25 Na leitura que fazemos dos princípios constitucionais diretivos da previdência social, a obrigação dos aposentados que retornam ao exercício de atividade de verterem contribuições para o custeio do sistema previdenciário encontraria amparo no princípio da obrigatoriedade,26 pois o princípio da universalidade encontra a sua razão de ser na inclusão progressiva dos trabalhadores e de seus dependentes nos contornos protetivos do sistema.


			No âmbito da ampliação do rol de dependentes, dignas de destaque foram as Leis nº 12.470/11 e nº 13.146/15, cujas modificações, efetuadas nos incisos I e III do art. 16 e no § 2º do art. 77, buscaram aumentar as possibilidades de inclusão dos filhos e irmãos com deficiência de natureza mental, intelectual ou sensorial, em sintonia com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoa com Deficiência.


			3 UNIFORMIDADE E EQUIVALÊNCIA DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS ÀS POPULAÇÕES URBANAS E RURAIS


			O legislador ordinário, curvando-se à vontade do Constituinte, apresenta um único regime federal de previdência, que não mais distingue trabalhadores urbanos ou rurais. No entanto, o princípio constitucional de uniformidade e equivalência das prestações urbanas e rurais é mitigado, na medida em que existem regimes distintos de previdência social, como os destinados aos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, conhecidos como regimes próprios de previdência.


			Marly Cardone explicita: “Uniformidade é igualdade quanto ao aspecto objetivo, isto é, no que se refere aos eventos cobertos. Equivalência é quanto ao valor pecuniário ou qualidade da prestação.”27


			Sobre a abrangência desse princípio, Luiz Cláudio Flores da Cunha explica que:


			“A isonomia é um princípio que comporta método de correção de desigualdades, e não quis o legislador constituinte, com isto, dizer que os trabalhadores rurais e urbanos deveriam ser tratados de forma absolutamente igual, quando diferentes são os meios em que vivem, os salários, as condições de educação e justiça social, bem como de fiscalização das normas trabalhistas e previdenciárias.”28


			Com base nessas particularidades, o segurado especial recebeu um regime jurídico diferenciado que tem lastro constitucional no § 8º do art. 195 da CF/88. Nessa perspectiva, há distinções quanto aos benefícios que ele pode perceber e também quanto ao valor das prestações. Entretanto, caso resolva contribuir como os demais segurados, fará jus às mesmas prestações, sendo o valor dos benefícios calculados em conformidade com os mesmos critérios (art. 39 da Lei nº 8.213/91). Podem-se apontar, ainda, discriminações positivas importantes realizadas em favor dos trabalhadores rurais, tais como: (a) redução de cinco anos para o deferimento da aposentadoria por idade (§ 1º do art. 48 da LB); (b) previsão de uma regra específica que permitia a concessão de aposentadoria comprovando apenas a realização de tempo de serviço, no período imediatamente anterior ao requerimento (art. 143); (c) aproveitamento do tempo rural laborado até o advento dos Planos de Benefício e de Custeio, sem o recolhimento de contribuições para todos os efeitos, menos para carência (§ 2º do art. 55 da LBPS), excetuando a regra geral do § 1º do art. 55; (d) aproveitamento do tempo rural para fins de contagem recíproca, sem o recolhimento de contribuições (como era previsto na redação original do inciso V do art. 96).


			O aproveitamento do tempo de serviço rural dentro do regime geral, considerando a norma do § 2º do art. 55,29 a qual dispensava o recolhimento das contribuições, bem como nos demais regimes previdenciários – esta última situação configurando uma hipótese de aplicação das normas afetas à contagem recíproca –, não é uma questão singela. Infelizmente, tem sido muito comum a realização de interpretações fragmentárias e assistemáticas das disposições da Lei nº 8.213/91 em ambas as situações. Na visão do STF, o termo inicial para o deferimento de prestações urbanas, computando-se o tempo rural anterior à vigência dos Planos de Benefício e de Custeio – em atendimento ao preceito constitucional da uniformização e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais –, é fixado em 5 de abril de 1991, em conformidade com o art. 145 da Lei nº 8.213/91.30


			Com o advento da Lei nº 11.718, o regime geral passou a contar com uma nova modalidade de aposentadoria por idade disciplinada nos §§ 2º a 4º do art. 48: a aposentadoria híbrida. Esse benefício pode ser alcançado mediante a adição de períodos contributivos com períodos nos quais o trabalhador exerceu atividade rural, ainda que não houvesse, na época em que o trabalho foi efetivado, previsão sobre o recolhimento de contribuições. Entretanto, a literalidade do dispositivo exige que a última atividade exercida seja a atividade rural,31 o que pode gerar dúvidas em relação à concretização desse princípio.


			4 SELETIVIDADE E DISTRIBUTIVIDADE


			Como ramo contributivo da seguridade social, a previdência necessita priorizar as situações de necessidade social consideradas mais graves, situação que está em consonância com os objetivos fundamentais da Carta Magna de erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais (inciso III do art. 3º da CF/88).


			O princípio da seletividade, previsto no inciso III do parágrafo único do art. 194 (bem como no inciso III do art. 2º da LBPS), consagra um critério distintivo para a escolha das prestações previdenciárias disponibilizadas (quais as contingências sociais que serão cobertas pelo sistema de proteção social em face de suas possibilidades financeiras). A seu turno, o princípio da distributividade pode ser entendido como um complemento da seletividade.32


			Depois de eleitas as necessidades mais prementes que deverão ser satisfeitas pela via de prestações, parte-se para a definição da clientela a ser atendida. Exemplificativamente, não sendo possível à Autarquia Ancilar pagar a todos os beneficiários no mesmo dia, quem recebe prestações pecuniárias de valor mínimo deve receber antes de quem recebe o teto dos benefícios. Com relação aos serviços, relembra Wladimir Martinez que esses dois princípios não seriam aplicáveis, pois estes normalmente são pertinentes à assistência médica.33


			Quando o princípio da distributividade é vislumbrado sob o aspecto da seguridade social, então inclusive permitirá que determinadas prestações não sejam alcançadas a quem não tiver necessidade.


			Como exemplos de aplicação do princípio da seletividade, pode ser citado o salário-família, um abono familiar que é pago apenas para as famílias consideradas de baixa renda. A EC nº 20/98, entretanto, não se limitou a restringir apenas o pagamento do salário-família, abarcando também o auxílio-reclusão. No caso do auxílio-reclusão, em nossa opinião, por tratar-se de prestação de natureza substitutiva, ocorreu um erro grave, consoante será examinado nos comentários ao art. 80.


			No julgamento do RE 587365, o STF, balizou o julgamento pela interpretação conferida ao princípio da seletividade, considerando como constitucional a limitação efetuada pela EC nº 20/1998, a qual restringiu o universo dos beneficiários alcançados pelo auxílio-reclusão.34


			5 CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO


			Tendo em vista que o módulo básico, salário de benefício, é composto pela média dos salários de contribuição em um determinado período, a aplicação desse princípio tem por objetivo possibilitar a concessão de um benefício – tanto quanto possível, e respeitado um limite máximo – próximo da renda que era auferida pelo segurado. Não olvidando dos efeitos do processo inflacionário, que tantas mazelas já impôs à sociedade brasileira, a correção monetária dos salários de contribuição constitui um mecanismo de defesa da futura renda do segurado.


			Sobre o processo de determinação dos benefícios de prestação continuada, consultem-se os comentários pertinentes aos arts. 28 ss.


			6 IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS E PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL


			Com o princípio da irredutibilidade, busca-se impedir a diminuição dos valores nominais das prestações previdenciárias. Uma vez definido o valor devido a título de prestação previdenciária, este não pode ser reduzido nominalmente, salvo se houver erro na sua concessão. O caráter alimentar da prestação impede que o benefício seja penhorado, arrestado ou sequestrado, nos termos do art. 114 da LBPS. Sobre os descontos que os benefícios podem sofrer, remetemos o leitor aos comentários ao art. 115.


			Outro aspecto de relevância notável para a manutenção do valor real dessas prestações, cujo pagamento em geral é feito de forma continuada, é o sistema de reajustamento, destinado a não permitir que a inflação avilte o poder aquisitivo dos aposentados e pensionistas (embora existam intermináveis discussões, em todos os períodos, sobre a adequação ou não dos índices escolhidos pelo legislador ordinário na tentativa de tornar efetivo o preceito constitucional). Relembre-se que, em passado recente, uma das formas mais empregadas na tentativa de equilibrar as contas do Governo Federal consistia em não repor integralmente a defasagem verificada nos benefícios previdenciários.


			Nesse ponto, foi elogiável o trabalho do legislador constituinte no § 2º do art. 201 da Carta Republicana, na sua redação original (atual § 4º do art. 201), ao dizer que: “É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.”


			A respeito da concretização efetivada pelo legislador, que deixa muito a desejar, consultem-se nossos comentários ao art. 41-A.


			7 VALOR MÍNIMO DOS BENEFÍCIOS


			Positivou-se no § 5º do art. 201 do Texto Constitucional original, atualmente mantido no § 2º deste artigo, a imposição de não serem pagos benefícios previdenciários substitutivos de valores inferiores a um patamar que é considerado pelo legislador constituinte como suficiente para atender às necessidades vitais de uma família. Esse limite é o valor do salário mínimo, consoante prescreve o inciso IV do art. 7º de nossa Carta Política.


			Luiz Cláudio Flores da Cunha disserta sobre o tema, dentro do “Princípio do Valor Mínimo”, valendo a pena transcrever as seguintes considerações:


			“Evidentemente que o Estado brasileiro tem fracassado nessa sua obrigação de prover o trabalhador e o beneficiário da previdência social com o mínimo indispensável à sua dignidade, à erradicação da fome e da pobreza, à construção de uma sociedade livre, justa e solidária, e evidentemente que terminamos incentivando a marginalização daqueles que recebem valores tão ínfimos, não no sentido criminal, é bom que se saliente, mas no sentido da exclusão social mesmo.”35


			Mais adiante, reconhece, porém, o avanço na medida em que, anteriormente, pagavam-se a título de benefícios previdenciários valores inferiores àquilo que se entendia como o mínimo necessário.


			Embora a concentração de renda no Brasil esteja entre as mais injustas do mundo, frequentemente essa pequena garantia dos beneficiários do regime geral é apontada como fator de pressão e de desequilíbrio das contas públicas e não foram poucos os que já defenderam a sua supressão do texto constitucional.


			Sobre a EC nº 103/19 e a tentativa de reduzir o valor da pensão abaixo de um salário mínimo, vide os comentários ao art. 75.


			8 PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FACULTATIVA


			Como é comum na maior parte dos países, ao lado de um regime público universal e obrigatório, permite-se a existência de regimes de previdência complementar – que podem ser públicos ou privados – e de natureza facultativa, tendo como destinatários aqueles que possuem um nível de renda superior ao limite-teto pago aos benefícios do regime compulsório.


			Dentro do contexto nacional, a previdência complementar ostentava um papel de pouca relevância. O sistema estatal empenhava-se em incluir a população economicamente ativa, pois, considerando a renda média da população, o limite máximo de cobertura era bastante abrangente. Além disso, como os servidores públicos contavam com as garantias da integralidade e paridade, essa categoria de trabalhadores não se sentia atraída pelos regimes complementares.


			Na sua redação original, o § 7º do art. 201 da CF/88 ainda previa a instituição de um seguro complementar público, o que recebeu críticas da doutrina por ingressar em uma área que deveria ser reservada para a iniciativa privada.36 Entretanto, com o advento da EC nº 20/98, a regra foi revogada.


			A previdência complementar continua organizada de forma autônoma em relação aos regimes públicos obrigatórios em caráter facultativo (art. 202 da CF/88). Contudo, com o advento da EC nº 20/98, viabilizou-se a imposição de limites aos proventos dos servidores filiados aos regimes próprios, inferiores à média das suas remunerações, adotando-se o teto do regime geral, desde que fossem criados regimes complementares, mas o fim da integralidade e da paridade somente ocorreu com a edição da EC nº 41/03. Hoje, as linhas básicas da previdência complementar são traçadas pelas Leis Complementares nº 108/01 e nº 109/01.


			O novo modelo de proteção ofertado aos agentes públicos, em princípio, é aplicável apenas aos admitidos no serviço público após o ato legislativo que institui o regime complementar em cada unidade federativa (§§ 14 a 16 do art. 40 da CF/88). De efeito, os servidores que ingressaram antes da publicação do ato legislativo que institui o regime complementar, em cada ente federativo, devem manifestar opção prévia e expressa de sua adesão. O regime complementar para os servidores públicos federais foi instituído pela Lei nº 12.618, publicada em 2 de maio de 2012. Com a limitação dos proventos dos servidores públicos ao teto do RGPS, pela EC nº 103/2019, a importância da previdência complementar para a substituição da renda destes trabalhadores cresceu de forma expressiva.


			Cabe recordar que a EC nº 20/98 já havia previsto uma alteração substancial no nosso modelo de proteção, ao permitir a concorrência entre o sistema público e o privado para a tutela de acidentes do trabalho, mediante a contratação de seguros privados (§ 10 do art. 201 da CF). Nada obstante, a lei necessária não foi editada. Em face da nova redação do § 10 do art. 201, determinada pela EC nº 103/19, a autorização constitucional abrange os benefícios não programados, independentemente da causa, destinados a tutelar o cidadão que for afligido pela incapacidade.


			9 CARÁTER DEMOCRÁTICO E DESCENTRALIZADO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA


			Os trabalhadores, como destinatários da proteção previdenciária, têm o direito fundamental de participar da gestão do sistema previdenciário, com o objetivo de, participando do processo gerencial, poder influir mais significativamente nas suas decisões.


			Os direitos fundamentais, segundo a lição de Sarlet, são sistematizados em dois grandes grupos: os direitos de defesa e os direitos a prestações, distinção cunhada com base no efeito predominante desses direitos.37 O segundo grupo seria composto pelos direitos à prestação em sentido amplo, abrangendo os direitos de proteção e os direitos à participação na organização e procedimento, e o dos direitos à prestação em sentido estrito ou direitos materiais sociais.


			Naquilo que nos interessa mais de perto, os direitos à participação na organização e procedimento, estão abrangidas medidas estatais destinadas à criação de estruturas organizacionais e emissão de normas procedimentais ou a possibilidade dos indivíduos de atuarem nos procedimentos e estruturas já existentes, desde que essa participação possibilite uma influência no processo de formação da vontade estatal.38 Assim, nem toda a problemática relativa à dimensão procedimental e organizatória poderia ser reconduzida à exigência de ações positivas. Por intermédio dos direitos de participação, defende Kirchhof, a liberdade se converte em um direito para a igualdade, uma vez que a expectativa do indivíduo, confrontada com as diversas exigências dos demais, deverá, ao menos, ser considerada.39 A ideia a ser retida aqui é a de que a organização e o procedimento, de maneira geral, encontram-se a serviço dos direitos fundamentais, muitas vezes sendo condições indispensáveis para a sua efetivação. Nessa linhagem de direitos, busca-se uma maior democratização, aproximando os cidadãos das organizações e dos processos de decisão dos quais seus direitos são dependentes. Quanto aos direitos sociais, genericamente, há previsão no art. 10 de nossa Lei Fundamental assim fixada: “É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.”


			Na seara dos direitos à participação e à organização no procedimento, além da previsão genérica já referida, existe disposição expressa sedimentada no inciso VII do parágrafo único do art. 194, o qual consigna os objetivos inspiradores da organização da seguridade social nos seguintes termos: “VII – caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.”40


			Porém, os rumos efetivos da Previdência Social e suas grandes questões são definidos pelo Poder Executivo, obrigatoriamente devendo ser submetidas ao crivo do Congresso Nacional que, na melhor das hipóteses, poderá acatar sugestões desses conselhos. Assim, mais uma vez assiste razão a Luiz Cláudio quando afirma:


			“Não há como negar o grande avanço experimentado em termos de participação popular com descentralização gerencial, entretanto, talvez perdidos nos meandros da burocracia estatal, dos difíceis acordos políticos necessários à aprovação e aplicação das políticas públicas, poucas mudanças foram sentidas pelos destinatários da Previdência Social. Mas em tese foi lançada importante semente para que se alcance uma verdadeira modificação dos rumos da Previdência Social nesse país.”41








	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							



Artigo 3º


			Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, que terá como membros: (Incisos e alíneas com redação dada pela Lei nº 8.619, de 5.1.1993)


			I – seis representantes do Governo Federal;


			II – nove representantes da sociedade civil, sendo:


			a) três representantes dos aposentados e pensionistas;


			b) três representantes dos trabalhadores em atividade;


			c) três representantes dos empregadores.


			§ 1º Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da República, tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.


			§ 2º Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposentados, dos empregadores e seus respectivos suplentes serão indicados pelas centrais sindicais e confederações nacionais.


			§ 3º O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu Presidente, não podendo ser adiada a reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver requerimento nesse sentido da maioria dos conselheiros.


			§ 4º Poderá ser convocada reunião extraordinária por seu Presidente ou a requerimento de um terço de seus membros, conforme dispuser o regimento interno do CNPS.


			§ 5º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997).


			§ 6º As ausências ao trabalho dos representantes dos trabalhadores em atividade, decorrentes das atividades do Conselho, serão abonadas, computando-se como jornada efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais.


			§ 7º Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos trabalhadores em atividade, titulares e suplentes, é assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o término do mandato de representação, somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada através de processo judicial.


			§ 8º Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social proporcionar ao CNPS os meios necessários ao exercício de suas competências, para o que contará com uma Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.


			§ 9º O CNPS deverá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei.






					




					

					

							 

							  

					


				

			




			

			1 CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


			O dispositivo regula, em linhas gerais, o funcionamento do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão colegiado que concretiza o princípio constitucional da gestão quadripartite da seguridade social (CF, art. 194, VII).


			Nos termos do art. 1º de sua Resolução nº 1.212, de 10 de abril de 2002,42 que veiculou seu Regimento Interno, de acordo com a competência conferida pelo inciso IX do art. 4º da LBPS:


			“O Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social e com sede em Brasília, é órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213/91, e suas alterações e tem como finalidade deliberar sobre a política de Previdência Social e sobre a gestão do sistema previdenciário.”


			O Conselho Nacional de Previdência Social é composto de 15 membros, sendo a presidência do Conselho encargo atribuído ao Ministro da Previdência (RI, art. 3º).


			O caráter democrático é garantido pelo fato de que a gestão é paritária, sem que os representantes governamentais detenham a maioria dos votos, embora não tenham mandato definido, podendo ser substituídos a qualquer tempo (RI, art. 6º), ao contrário dos representantes da sociedade, cujo mandato é de dois anos. Há paridade, porém, entre os representantes da sociedade, sendo três representantes dos beneficiários e idêntico número para os representantes dos trabalhadores e empregadores.


			De acordo com Martinez:


			“A condição de representante desta ou daquela categoria, isto é, ser um aposentado ou pensionista, um trabalhador em atividade ou empregador, é a do momento da nomeação. Não importa que no curso do mandato, a pessoa mude de condição, passando de ativo para inativo ou de empregado para empregador.


			Quando se refere a empregadores, como é usual na lei, está querendo dizer empresários, pois, do contrário, restaria ferido o princípio da isonomia e seriam alijados do direito à representação os empreendedores sem empregados.”43


			Nos termos do art. 299 do RPS: “As reuniões do Conselho Nacional de Previdência Social serão iniciadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo exigida para deliberação a maioria simples de votos.”


			Com o escopo declarado de aumentar a participação da sociedade civil, o Decreto nº 4.874/03 instituiu os Conselhos de Previdência Social – CPS – dotados de caráter consultivo e de assessoramento, competindo ao CNPS disciplinar os procedimentos para o seu funcionamento, suas competências, e o prazo de duração dos respectivos mandatos, além de estipular por resolução o regimento dos CPS. A Resolução nº 1.304/08 do CNPS aprovou o Regimento Interno dos CPS. As funções desempenhadas pelos conselheiros dos CPS não são remuneradas e seu exercício é considerado serviço público relevante. Os Conselhos de Previdência Social funcionam junto às Gerências-Executivas do INSS (art. 296-A), cabendo ao Gerente-Executivo a designação dos conselheiros.








	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							



Artigo 4º


			Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS:


			I – estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis à Previdência Social;


			II – participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária;


			III – apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social;


			IV – apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social;


			V – acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e orçamentos no âmbito da Previdência Social;


			VI – acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social;


			VII – apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da União, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;


			VIII – estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida a anuência prévia do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS para formalização de desistência ou transigência judiciais, conforme o disposto no artigo 132;


			IX – elaborar e aprovar seu regimento interno.


			Parágrafo único. As decisões proferidas pelo CNPS deverão ser publicadas no Diário Oficial da União.






					




					

					

							 

							  

					


				

			




			

			1 COMPETÊNCIAS DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


			O dispositivo enumera as competências do CNPS. Segundo Martinez, à exceção do determinado no inciso VIII, as funções e competências atribuídas ao CNPS têm caráter praticamente programático e de supervisão. São, portanto, orientadoras e avaliadoras, de alto nível, mas não de real administração, como as atribuídas à direção superior do INSS. Não parecem compatíveis essas incumbências com reuniões mensais, contando apenas com uma Secretaria Executiva.44


			Outra competência importante do CNPS foi prevista pelo art. 10 da Lei nº 10.666/03, o qual atribuiu ao CNPS a incumbência de aprovar uma metodologia para o cálculo da contribuição destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.








	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							



	Artigo 5º


			Compete aos órgãos governamentais:


			I – prestar toda e qualquer informação necessária ao adequado cumprimento das competências do CNPS, fornecendo inclusive estudos técnicos;


			II – encaminhar ao CNPS, com antecedência mínima de 2 (dois) meses do seu envio ao Congresso Nacional, a proposta orçamentária da Previdência Social, devidamente detalhada.






					




					

					

							 

							  

					


				

			


		



			1 DEVER DE COLABORAÇÃO DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS


			A norma se dirige à administração, tendo força vinculante. O encaminhamento da proposta orçamentária permite ao CNPS o cumprimento da incumbência contida no inciso IV do art. 4º.


			Martinez aduz que o intercâmbio de dados entre os órgãos públicos é imposição dos altos interesses da Administração Pública; a troca de números entre os diversos organismos administrativos é a exigência da racionalização do trabalho e se insere entre os preceitos constitucionais (art. 5º, XIV e XXXIII).45


			Exemplos concretos são encontrados nos artigos 38-A e 124-B. O primeiro trata dos acordos de cooperação com outros ministérios, para o cadastramento de segurados especiais, e o segundo versa sobre o acesso aos dados necessários para análise, concessão, revisão e manutenção de benefícios administrados pelo INSS.








	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							





Artigo 6º


			Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ouvidoria-Geral, cujas atribuições serão definidas em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998)




					




					

					

							 

							  

					


				

			


			





			1 OUVIDORIA-GERAL


			Ao contrário do que se poderia esperar, a ouvidoria, assim entendido o órgão que deverá atender às reclamações dos segurados, não foi objeto do RPS, sendo que seu art. 334 diz apenas que as atribuições da ouvidoria serão definidas em regulamento específico.


			A alteração da regra foi louvável no sentido de desburocratizar a indicação do ouvidor, que não mais precisa ser aprovada pelo Congresso Nacional, nem terá suas atribuições definidas em lei específica, o que provavelmente levaria para as calendas gregas a efetiva implantação do ombudsman. É conveniente, porém, que o cargo seja desempenhado por cidadão com notório conhecimento na área, embora tal exigência tenha sido suprimida do texto atual.


			Em agosto de 1998, foi criada a Ouvidoria-Geral da Previdência Social com a finalidade de estabelecer e manter um canal de comunicação com os cidadãos. Com base nas determinações do art. 11 do Decreto nº 6.932/09, o Ministério da Previdência Social elaborou uma Cartilha para orientar os cidadãos sobre o papel da Ouvidoria-Geral da Previdência Social.46 Depois da reorganização administrativa efetivada pela MP nº 726 – convertida na Lei nº 13.341/16 – que tornou o Ministério da Previdência uma Secretaria vinculada ao Ministério da Fazenda, a Ouvidoria foi afetada de forma particular.


			O Decreto nº 8.949/16, que aprovou a estrutura regimental do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), criou a Ouvidoria Social e Previdenciária com duas coordenações, sendo elas: a Coordenação-Geral da Ouvidoria Social e a Coordenação-Geral da Ouvidoria Previdenciária.


			A Coordenação-Geral da Ouvidoria Previdenciária recebe as manifestações dos cidadãos que são classificadas em: denúncias, elogios, sugestões, reclamações e solicitações diversas.


			O Acesso é franqueado pelos seguintes canais: (a) Central de Atendimento 135 – via Telefone: de segunda a sábado, das 7h às 22h; (b) Autoatendimento – via Internet: <www.previdencia.gov.br> – Sistema de Ouvidoria SOU-Web; (c) PREVCartas – Correspondências: Caixa Postal 09526, CEP 70.040-976, Brasília/DF; (d) Atendimento Presencial na Ouvidoria-Geral da Previdência Social – Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Edifício Anexo, Ala “A” – 1º andar, de segunda à sexta, das 8h às 18h.


			De acordo com informações obtidas no sítio eletrônico, a atuação da ouvidoria se dá segundo os seguintes passos: (a) recebimento das ocorrências; (b) encaminhamento dos casos às áreas solucionadoras; (c) cobrança das respostas das áreas solucionadoras; e (d) encaminhamento de resposta final à clientela previdenciária.


			A mesma fonte aponta como papéis externos da Ouvidoria: conscientização para a cidadania; mobilização do cidadão como fiscal de irregularidades da previdência; orientação ao beneficiário, contribuinte e segurado e compensação das deficiências da estrutura, resolvendo situações individuais ou coletivas. Internamente, compete à Ouvidoria: identificar pontos críticos no atendimento ao beneficiário, bem como fornecer subsídios para reformulação de procedimentos e normas, melhor aparelhamento das áreas de atendimento, moralização do sistema da Previdência Social e divulgação das ações da Previdência Social ao público em geral.


			A Ouvidoria Previdenciária é um serviço de pós-atendimento ao cidadão que já tenha entrado em contato com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou com o Conselho de Recursos do Seguro Social (CRSS) e queira fazer sugestões, reclamações, elogios, denúncias ou outras solicitações sobre os serviços prestados. Neste caso, sua manifestação será avaliada pela Coordenação-Geral da Ouvidoria Previdenciária (CGOP), que é subordinada à Ouvidoria Social e Previdenciária do Ministério do Desenvolvimento Social.






	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							



Artigo 7º


			(Revogado pelo art. 13 da MP nº 1799-5, de 13.5.1999; posteriormente convertida na MP nº 1.999; posteriormente convertida na MP nº 2.143, posteriormente convertida na MP nº 2.216-37, de 31.8.2001, art. 33, ainda em vigor nos termos do art. 2º da EC nº 32, de 11.9.2001).


			Redação revogada:


			Ficam instituídos os Conselhos Estaduais e os Conselhos Municipais de Previdência Social – respectivamente CEPS e CMPS –, órgãos de deliberação colegiada, subordinados ao Conselho Nacional de Previdência Social, observando para a sua organização e instalação, no que couber, os critérios estabelecidos nesta Lei para o CNPS, adaptando-os para a esfera estadual ou municipal.


			§ 1º Os membros dos CEPS serão nomeados pelo Presidente do CNPS e os dos CMPS, pelos presidentes dos CEPS.


			§ 2º Os representantes dos trabalhadores em atividade e seus respectivos suplentes serão indicados, no caso dos CEPS, pelas federações ou centrais sindicais, e, no caso dos CMPS, pelos sindicatos ou, na ausência destes, pelas federações ou ainda, em último caso, pelas centrais sindicais ou confederações nacionais.


			§ 3º Os representantes dos aposentados e seus respectivos suplentes serão indicados, no caso dos CEPS, pelas federações ou confederações, e, no caso dos CMPS, pelas associações ou, na ausência destes, pelas federações.


			§ 4º Os representantes dos empregadores e seus respectivos suplentes serão indicados, no caso dos CEPS, pelas federações, e, no caso dos CMPS, pelos sindicatos, associações ou, na ausência destes, pelas federações.






					




					

					

							 

							  

					


				

			


			





	



					

					

				

				

					

							 

							 

					


					

							



Artigo 8º


			(Revogado pelo art. 13 da MP nº 1799-5, de 13.5.1999; posteriormente convertida na MP nº 1.999; posteriormente convertida na MP nº 2.143, posteriormente convertida na MP nº 2.216-37, de 31.8.2001, art. 33, ainda em vigor nos termos do art. 2º da EC nº 32, de 11.9.2001).


			Redação revogada:


			Compete aos CEPS e ao CMPS, nos âmbitos estadual e municipal, respectivamente:


			I – cumprir e fazer cumprir as deliberações do CNPS;


			II – acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária;


			III – propor ao CNPS planos e programas para a Previdência Social;


			IV – acompanhar, apreciar e dar conhecimento ao CNPS, através de relatórios gerenciais por este definidos, a execução dos planos, programas e orçamentos;


			V – acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social;


			VI – elaborar seus regimentos internos.
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	Artigo 9º


			A Previdência Social compreende:


			I – o Regime Geral de Previdência Social;


			II – o Regime Facultativo Complementar de Previdência Social.1


			§ 1º O Regime Geral de Previdência Social – RGPS garante a cobertura de todas as situações expressas no art. 1º desta Lei, exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei específica, e de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador de que trata o § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela LC nº 123, de 14.12.2006)


			§ 2º O Regime Facultativo Complementar de Previdência Social será objeto de lei específica.






					




					

					

							 

							  

					


				

			




		

			1 REGIMES DE PREVIDÊNCIA


			Os regimes previdenciários têm por escopo garantir aos seus beneficiários a cobertura de determinadas contingências sociais. Segundo Neves:


			“A palavra regime tem fundamentalmente o sentido de conjunto ordenado, coerente e sistematizado de normas ou regras jurídicas, que enquadram no plano jurídico determinadas situações, em que certas pessoas se podem encontrar, tendo em vista a prossecução de objetivos precisos de natureza protectora.”2


			Em síntese, os regimes previdenciários são os instrumentos essenciais de concretização do direito fundamental à previdência social. O regime facultativo complementar – que deveria ter sido objeto de lei específica –, antes de ser implementado, restou revogado pela EC nº 20/98.


			A previdência pública no Brasil apresenta um primeiro pilar público composto pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e pelos regimes próprios de previdência dos servidores públicos civis e militares (RPPS). A diferenciação entre os regimes principia pelos segurados abrangidos, estando arrolados no art. 11 da Lei nº 8.213/91 – reproduzidos no art. 12 da Lei nº 8.212/91 – aqueles cobertos pelo Regime Geral. Além do Regime Geral, a União mantém (arts. 183 a 230 da Lei nº 8.112/90) e os Estados e Municípios também poderiam criar regimes próprios de previdência para seus servidores ocupantes de cargos efetivos, caso em que estes ficam excluídos do regime geral por força dos arts. 13 da Lei nº 8.212/91 e 12 da Lei nº 8.213/91.


			Isso é possível em conformidade com a competência concorrente facultada pela CF no inciso XII do art. 24. Um verdadeiro regime de previdência social, na opinião autorizada de Russomano, deve ser considerado como a organização administrativa que, sob direta responsabilidade do Estado, assegura aos beneficiários as prestações que cobrem os riscos inerentes à sua atividade profissional ou econômica.3 Com o escopo de regular as regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência, editou-se a Lei nº 9.717/98. Até então, era considerado “regime próprio de previdência social o que assegura pelo menos aposentadoria e pensão por morte” (RBPS, art. 7º, § 2º). Depois da reforma operada pela EC nº 41/03, editou-se a Lei nº 10.887/04, principalmente para detalhar a nova mecânica de cálculo dos benefícios dos regimes próprios.


			Supletivamente aos regimes públicos, está autorizado o funcionamento dos regimes complementares, que eram conhecidos como “previdência privada”, em caráter complementar e autônomo em relação ao regime geral (art. 202 da CF/88), o que constitui, na linguagem moderna, o chamado terceiro pilar de previdência, a qual é disciplinada pelas Leis Complementares nos 108/01 e 109/01. Os regimes complementares privados podem ser oferecidos aos trabalhadores por entidades fechadas (EFPC) e por entidades abertas (EAPC). As entidades fechadas são organizadas, sem fins lucrativos, com a finalidade de atender grupos específicos de trabalhadores, em geral, de uma mesma empresa, ou grupo de empresas, ou associados ou membros das pessoas jurídicas de caráter profissional classista ou setorial. Os planos de benefícios são financiados por contribuições do patrocinador (ou instituidor) e do próprio segurado. Por sua vez, as entidades abertas são instituições com fins lucrativos, por exemplo, bancos, que podem dispor de variados planos de previdência para qualquer trabalhador que desejar (e puder) complementar o benefício básico que recebe da previdência pública.


			Durante o processo de discussão da EC nº 20/98, já se pretendia unificar os regimes previdenciários, promovendo um nivelamento por baixo da proteção previdenciária no País, tendo-se alterado os §§ 14 a 16 do art. 40 da CF, para possibilitar a criação de regimes de previdência complementar pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Dessa forma, os benefícios dos regimes próprios seriam limitados ao teto do regime geral. Com a aprovação da EC nº 41/03, cujo principal objetivo era a implantação no Brasil do sistema dos três pilares, instituindo-se um pilar obrigatório de previdência complementar, mas cuja ideia não triunfou em face de ter sido mantida a redação do art. 202 da Lei Fundamental, criou-se um novo teto para o Regime Geral e para os Regimes Próprios, estipulado em R$ 2.400,00 (art. 5º da EC nº 41/034 c/c o novo § 3º do art. 40). O preceito inserido no novo § 15 do art. 40 torna possível a instituição de tais regimes pela via da lei ordinária, porém, ele será aplicado somente mediante prévia e expressa opção para os servidores admitidos antes da sua instituição. Assim, também podem ser criados regimes complementares públicos para os servidores públicos vinculados a determinado ente federativo.


			No serviço público federal, o regime complementar foi aprovado pela Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012. Esse diploma legal previu a possibilidade de criação de três entidades fechadas distintas, uma para cada Poder. Não era uma imposição inflexível, sendo viável que um dos Poderes, ausente o interesse na geração de uma entidade fechada, deliberasse por ingressar como patrocinador em entidade vinculada a outro Poder, por meio de convênio de adesão. Evidentemente, o intento não é uma melhora na proteção ofertada ao servidor público, mas uma desoneração progressiva dos gastos com benefícios previdenciários. Havendo a efetiva implantação do regime complementar, a proteção previdenciária ofertada ao servidor público consistirá no seguinte: (a) um benefício definido, financiado por repartição, garantido pelo Estado até o teto do regime geral; e (b) uma complementação de benefício variável, financiada por capitalização, condicionada pelas reservas e pelos rendimentos das aplicações.


			A FUNPRESP-EXE foi criada, em 20 de setembro de 2012, pelo Decreto nº 7.808, enquanto o regulamento do Plano foi aprovado pela Portaria nº 44 da PREVIC, de 31 de janeiro de 2013. Assim, na interpretação da União, o FUNPRESP-EXE só começou a funcionar para os servidores que ingressaram após 4 de fevereiro de 2013, data da publicação no Diário Oficial da União da Portaria nº 44 da PREVIC. No âmbito do Poder Judiciário, a FUNPRESP-JUD entrou em operação em 14.10.2013, quando houve a aprovação do regulamento do seu Plano de Benefícios.


			Tratando-se de previdência complementar, para a qual são aplicáveis os princípios previstos no art. 202 da Lei Fundamental, a previdência é sempre facultativa. Em princípio, não apenas os novos servidores não necessitam aderir ao regime complementar – conquanto isto seja vantajoso, em face da contribuição efetuada pelo ente federativo que é patrocinador – como não seria possível compelir os agentes públicos que ingressaram no serviço público em período anterior.


			Promulgada a Lei nº 13.183, de 4 de novembro de 2015, os novos servidores passaram a ser automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência complementar desde a data de entrada em exercício. A opção do legislador foi apostar na inércia do servidor, pois as taxas de adesão eram muito baixas, considerando as vantagens que decorreriam da vinculação ao sistema complementar. Argumenta-se que a medida seria constitucional, porquanto ficou assegurado, a qualquer tempo, a possibilidade de o servidor requerer o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento (§§ 2º a 5º do art. 1º da Lei nº 12.618/2012).


			Caminhando a passos largos para concretizar o objetivo de eliminar os regimes próprios de previdência, a EC nº 103/19 fez importantes mudanças. O § 22 do art. 40 proibiu a criação de novos regimes próprios. A EC nº 103/19 não apenas consagrou o estabelecimento da mesma disciplina para o cálculo e o reajuste dos proventos de aposentadorias e das pensões, mas também reduziu o teto dos regimes próprios.


			Também foi alterado o § 2º do art. 40 da CF/88, dispondo que os proventos de aposentadoria nos regimes próprios não poderão ser superiores ao limite máximo estabelecido para o regime geral de previdência social. Em reforço a essa diretriz, a nova redação conferida ao § 14 do art. 40 pela EC nº 103/19, tornou obrigatória a instituição de regimes complementares. Para aqueles que ainda não possuem, foi fixado o prazo de 2 anos para a instituição, o qual é contado a partir da data de entrada em vigor da referida Emenda (§ 6º do art. 9º da EC nº 103/19).


			No âmbito do regime geral, existiam ainda alguns segurados sujeitos a regras próprias, diferenciadas daquelas aplicáveis à generalidade dos segurados. São eles: os ex-combatentes (ADCT, art. 53; LBPS, arts. 148 e 149); os anistiados (ADCT, arts. 8º e 150, RBPS, arts. 125-37); e os ferroviários servidores públicos ou autárquicos (LBPS, art. 149, e Lei nº 8.186/91). Por força dos arts. 5º e 15 da Lei nº 9.528/97, resultado da conversão da MP nº 1.523/96, foram extintos os regimes especiais que favoreciam aeronautas, jornalistas, jogadores profissionais de futebol e juízes classistas temporários da União.5 O regime de previdência dos congressistas, espécie de regime público, mantido pelo IPC, foi extinto pela Lei nº 9.506/97.


			Em seu lugar foi criado o Plano de Seguridade Social dos Congressistas (PSSC). O PSSC constituía uma modalidade de Regime Próprio de Previdência de Parlamentares, administrada pela União, por meio de cada uma das Casas do Congresso Nacional. O ingresso nesse regime ocorria de forma facultativa, pelo Senador, Deputado Federal ou suplente, pela via de um requerimento elaborado no prazo de trinta dias do início do exercício do mandato (art. 2º da Lei nº 9.506/97). Com a EC nº 103/19, esse regime foi extinto, permanecendo nele aqueles que já exercem ou exerceram mandato eletivo como Deputados Federais ou Senadores antes da publicação da mudança e fizerem opção pela regra de transição prevista no art. 14 da EC nº 103/19.6


			A rigor, a modificação efetuada no § 1º do artigo em comento pela LC nº 123/06 seria desnecessária. Mas o legislador quis proclamar, logo no início do Título II, que descreve a abrangência do regime geral, que o trabalhador optante pelo regime diferenciado de contribuição não faria jus à aposentadoria por tempo de contribuição. Com a EC nº 103/19, como se verá nos comentários ao art. 52, esse benefício foi extinto.


			2 SEGURO-DESEMPREGO


			A Constituição Federal prevê a necessidade de amparo para o trabalhador em situação de desemprego involuntário (inciso III do art. 201 da CF/88). A cobertura do desemprego involuntário é excluída do regime geral pelo § 1º do art. 9º da Lei nº 8.213/91. A proteção nessa situação de necessidade social se dá mediante o benefício do seguro-desemprego, instituído pelos Decretos-leis nos 2.283 e 2.284/86, posteriormente objeto da Lei nº 7.998/90. O Programa de Seguro-Desemprego propicia assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga à de escravo. Além disso, também auxilia os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, promovendo ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. O seguro-desemprego será concedido ao trabalhador desempregado por um período máximo variável de três a cinco meses, de forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja duração será definida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT). Para os pescadores artesanais, o benefício é regido pela Lei nº 10.779/03. Os procedimentos relativos ao seguro desemprego devido aos pescadores profissionais artesanais, durante o período de defeso, são estabelecidos pela IN 83/15 do MTPS.


			A Medida Provisória nº 665, de 30 de dezembro de 2014, foi editada com o objetivo primordial de aumentar a exigência do tempo de permanência dos trabalhadores no ano-base para concessão do abono salarial. A MP nº 665 acabou convertida na Lei nº 13.134, de 16 de junho de 2015, mas com algumas alterações. Para os trabalhadores formalmente empregados, elevou o período de carência no período de referência para a primeira e segunda solicitação. Assim, será necessário o cumprimento, no período de referência, da carência de 12 meses, para a primeira solicitação; 09 meses, para a segunda; e 06 meses para a terceira7. Na versão original do provimento provisório citado, seria necessário o cumprimento, no período de referência, da carência de 18 meses na primeira solicitação, 12 meses na segunda e 06 meses na terceira.


			Questão controversa diz respeito aos casos de trabalhadores demitidos durante o período de vigência da MP nº 665/14, mas que ainda detinham prazo para efetuar o requerimento da prestação na esfera administrativa quando da conversão em lei, promovida pela Lei nº 13.134/15. Para estas situações, na hipótese de rejeição por parte do Congresso Nacional da Medida Provisória, ou da conversão em lei com alteração do texto original, os §§ 3º e 11 do art. 62 da CF/88 determinam que as relações jurídicas constituídas durante sua vigência permanecerão regidas pelas disposições constantes da medida provisória, salvo se for editado o decreto legislativo específico. Neste sentido, o entendimento do TRF4 sobre a questão tem sido por reconhecer que a norma a ser aplicada para a percepção do seguro-desemprego é aquela vigente à época da demissão sem justa causa, pois é a partir desse ato que o trabalhador passa a fazer jus ao benefício em questão, em observância ao princípio tempus regit actum.8


			Em sentido oposto, destaco a decisão proferida pela 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul, que fundamentou a procedência do pedido veiculado pela parte autora nos seguintes termos:


			“Adaptando essas considerações ao caso dos autos, poder-se-ia cogitar da situação de dois trabalhadores, igualmente empregados há doze meses, um deles demitido em 16/06/2015; o outro, em 17/06/2015. A despeito da idêntica situação de vulnerabilidade social em que se encontram, a dinâmica legislativa suprarreferida asseguraria o benefício assistencial exclusivamente ao segundo, sem qualquer parâmetro razoável de diferenciação para deixar a descoberto o direito fundamental do primeiro à ‘relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa’ (art. 7º, I, CRFB/88).


			O maltrato injustificado aos princípios constitucionais da isonomia, da razoabilidade e da dignidade da pessoa humana torna-se patente. Nessa toada, reputo pertinentes as observações lançadas por Celso Antônio Bandeira de Mello, em célebre ensaio a propósito do conteúdo jurídico do princípio da igualdade, notadamente os distintos critérios de ‘desigualação’. Adverte o eminente administrativista, entre outros critérios, que o ‘traço diferencial adotado, necessariamente, há de residir na pessoa, coisa ou situação a ser discriminada; ou seja: elemento algum que não exista nelas mesmas poderá servir de base para assujeitá-las a regimes diferentes’” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 27).9


			Pela consistência dos argumentos jurídicos alinhavados, entendo que a melhor solução jurídica para aferir o direito ao seguro-desemprego, no período de vigência da MP nº 665/15, seria aplicar os critérios da Lei nº 7.998/90, com a redação conferida pela Lei nº 13.134/15.


			A Lei nº 13.134/15 também efetuou alterações no seguro-desemprego destinado aos pescadores artesanais em período de defeso. O pescador artesanal, na condição de segurado especial, faz jus ao benefício desde que exerça sua atividade profissional ininterruptamente, de forma artesanal e individualmente ou em regime de economia familiar. Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante o período compreendido entre o defeso anterior e o em curso, ou nos 12 meses imediatamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor. Como a lei foi editada para proteger o pescador artesanal que efetivamente se dedica a esta atividade, somente terá direito ao seguro-desemprego o pescador artesanal que não disponha de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade pesqueira.


			Nos termos do § 3º do art. 1º do Decreto nº 8.424/15, considera-se como período de defeso, para fins de concessão do benefício, a paralisação temporária da pesca para preservação da espécie, nos termos e prazos fixados pelos órgãos competentes. O período de defeso de atividade pesqueira é o fixado pelo IBAMA, em relação à espécie marinha, fluvial ou lacustre a cuja captura o pescador se dedique. O pescador artesanal não fará jus, no mesmo ano, a mais de um benefício de seguro-desemprego decorrente de defesos relativos a espécies distintas.


			Cabe destacar a necessidade de comprovar o registro oficial como pescador profissional no Ministério da Pesca e Aquicultura com antecedência mínima de um ano, considerando-se a data do requerimento do benefício (nova redação do inciso I do § 2º do art. 2º da Lei nº 10.779/03). Neste ponto, a Lei é mais branda do que a MP nº 665, cujos critérios de acesso exigiam o registro como pescador por três anos e a necessidade de demonstração da comercialização da produção ou do recolhimento de contribuições previdenciárias pelo período de 12 meses. O caráter previdenciário da prestação ficou melhor evidenciado com a alteração do art. 2º da Lei nº 10.779/03. Anteriormente, o requerimento do benefício era dirigido para o Ministério do Trabalho. Agora, deve ser dirigido para o INSS, onde será recebido e processado.


			É importante sinalar, igualmente, a vedação da concessão do benefício para os familiares do pescador artesanal que realizam atividades de apoio à pesca, que não satisfaçam os requisitos e as condições estabelecidos na Lei nº 10.779/03 (nova redação do § 6º do art. 1º) O período máximo (05 meses) poderá ser excepcionalmente prolongado em até dois meses, para grupos específicos de segurados, a critério do CODEFAT, desde que o gasto adicional representado por esse prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, 10% do montante da Reserva Mínima de Liquidez, de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 8.019/90.


			A Lei nº 7.998/90 não estabelece prazo máximo para a formulação de pedido administrativo, dispondo apenas que o requerimento deve ser pleiteado a partir do sétimo dia da rescisão do contrato de trabalho. Contudo, o entendimento predominante é que não há ilegalidade em Resolução do CODEFAT que fixa o prazo máximo para se requerer o percebimento de seguro-desemprego.10-11 Havendo negativa da concessão, o entendimento é de que a ação deve ser ajuizada contra a CEF, uma vez que, nos termos do art. 15 da Lei nº 7.998/90, ela seria a responsável pela administração e gestão do referido benefício.12


			As disposições legais e regulamentares do seguro-desemprego não permitem a inserção no sistema de requerimentos nos quais o empregador não dispõe de inscrição no CNPJ/CEI, pressuposto para a comprovação da condição de pessoa jurídica ou pessoa física equiparada à jurídica. Entretanto, a jurisprudência vem decidindo que a ausência de registro do empregador no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, por si só, não pode obstaculizar o direito dos trabalhadores de verem processado seu requerimento de seguro-desemprego.13 De fato, mesmo que não sejam encontrados os depósitos de FGTS nas bases da CEF, referentes ao vínculo empregatício, o descumprimento pelo empregador do recolhimento da contribuição não pode atuar em desfavor do trabalhador, a quem não competia efetuar o recolhimento.


			Sobre as mudanças efetuadas no seguro-desemprego pela MP nº 905/19, que acarretaram reflexos no direito aos benefícios previdenciários, são tecidas considerações no item 2.11, nos comentários ao art. 11, e nos comentários ao art. 15 no item 2.2.


			O elevado custo na manutenção de programas sociais, com grande frequência, suscita sugestões de mudança com o escopo de tornar mais rigoroso o acesso ao benefício, bem como a redução do seu valor. Assim, não causa surpresa propostas que buscam, por exemplo, estabelecer uma redução em 10% do calor de cada parcela, respeitado o limite de um salário mínimo. 


			3 CADASTRAMENTO COMO SEGURADO FACULTATIVO OU MANUTENÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA


			Para a percepção do seguro-desemprego, o inciso V do art. 3º da Lei nº 7.998/90 estipula como requisito para a concessão do benefício a inexistência de renda própria de qualquer natureza suficiente à manutenção do trabalhador e de sua família. Recorrentemente, o benefício tem sido indeferido nos casos em que se constata que o requerente é sócio de empresa, mesmo que esta esteja inativa. Para o TRF4, o fato determinante para a concessão do benefício, desde que cumpridos os requisitos legais, é a inexistência de renda e não a permanência do requerente em quadro societário.14


			4 SUSPENSÃO INDEVIDA E DANO MORAL 


			No julgamento do PEDILEF n. 0507558-39.2016.4.05.8500, julgado sob o rito dos representativos da controvérsia, a TNU firmou a seguinte tese no Tema 182: “O cancelamento ou a suspensão indevida do pagamento das parcelas alusivas ao seguro-desemprego não gera, “ipso facto”, o direito à indenização por danos morais15.”


			Não se exclui a possibilidade de que os agentes do FGTS pratiquem condutas abusivas ou executem procedimentos vexatórios no âmbito da gestão do Programa de Seguro-Desemprego. É possível a condenação em danos morais, desde que tais condutas e danos sejam demonstrados na ação judicial pelo trabalhador que alega ter sido prejudicado.
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Artigo 10


			Os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se como segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste capítulo.


 

					


					

					

							 

							  

					


				

			


			

			1 BENEFICIÁRIOS


			Os titulares do direito subjetivo de gozar das prestações contempladas pelo regime geral são designados pela lei como beneficiários. A expressão abrange os segurados e seus dependentes. Como o nosso modelo de seguridade social não é um modelo universalista, no qual todos são vinculados por direito próprio ao sistema, independentemente de exercerem atividade ou não, a lei previdenciária promove distinção entre os beneficiários diretos (segurados) e os indiretos (dependentes). Segurados são as pessoas físicas que, em razão do exercício de atividade ou mediante o recolhimento de contribuições, vinculam-se diretamente ao Regime Geral. Dependentes são as pessoas cujo liame jurídico existente entre elas e o segurado permite que a proteção previdenciária lhes seja estendida de forma reflexa. Por tratar-se de uma vinculação mediata, o direito dos dependentes está condicionado de forma indissociável ao direito dos titulares. Assim, antes da aferição da relação caracterizadora da dependência, é mister verificar-se a manutenção da vinculação do segurado ao regime geral, pois se o direito do segurado deixa de existir, por exemplo, por haver sido perdida a qualidade de segurado, arrefecem igualmente eventuais direitos previdenciários que poderiam ser alcançados ao dependente.


			A respeito da perda da qualidade de segurado no que concerne ao direito do dependente ao benefício de pensão consulte-se o art. 102.


			Seção I


			DOS SEGURADOS


			

				

					

					

				

				

					

							

							

					


					

							

	Artigo 11


			São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993)


			I – como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993)


			a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;


			b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas;


			c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior;


			d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular;


			e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio;


			f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional;


			g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea incluída pela Lei nº 8.647, de 13.4.1993)


			h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea incluída pela Lei nº 9.506, de 30.10.1997 e declarada inconstitucional, incidentalmente, pelo STF, no julgamento do RE 351.717/PR)


			i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea incluída pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 18.6.2004)


			II – como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;


			III – (Inciso revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999).


			IV – (Inciso revogado pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999).


			V – como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999).


			a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 9º e 10 deste artigo. (Alterado pela Lei nº 11.718, de 20.6.2008)


			b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral – garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 8.1.2002)


			d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea realinhada pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997, e alterada pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio-gerente e o sócio-cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; (Alínea incluída pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea incluída pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea incluída pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			VI – como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento;


			VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)


			a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)


			§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas.


			§ 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 28.4.1995)


			§ 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social – RGPS de antes da investidura. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997)


			§ 5º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.1999)


			§ 6º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 20.6.2008)


			§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)


			§ 8º Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinquenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			VI – a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural; e (Redação dada pela Lei 13.183, de 2015)


			VII – a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI sobre o produto das atividades desenvolvidas nos termos do § 12. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)


			§ 9º Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar instituído nos termos do inciso IV do § 8º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			III – exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)


			IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			V – exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I do § 8º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 20.6.2008)


			§ 10. O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 8º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9º e no § 12, sem prejuízo do disposto no art. 15; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)


			c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)


			d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em desacordo com as limitações impostas pelo § 12; (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)


			II – a contar do primeiro dia do mês subsequente ao da ocorrência, quando o grupo familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9º deste artigo; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)


			c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 20.6.2008)


			§ 11. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 20.6.2008)


			§ 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)


			§ 13. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)


			§ 14. O beneficiário do Seguro-Desemprego concedido nos termos do disposto na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, é segurado obrigatório da previdência social, durante os meses de percepção do benefício. (Incluído pela MP nº 905, de 2019) (Revogada pela Medida Provisória nº 955, de 2020)




					


					

					

							

							

					


				

			


			

			1 ESPÉCIES DE SEGURADOS E GENERALIDADES


			Este artigo classifica os sujeitos da relação jurídica de previdência social que se vinculam ao regime geral por direito próprio, em oposição aos dependentes, que se vinculam ao sistema em virtude da existência da relação de terceiro com a previdência. Os segurados mantêm dúplice relação jurídica com o sistema. Do ponto de vista do custeio, são vistos como contribuintes, sujeitos passivos de uma relação jurídica de ordem tributária. A par disso, são sujeitos ativos da relação jurídica de benefício, na qual é obrigada a previdência social.


			Os arts. 12 da LOCSS e 11 da LBPS, em sua redação originária, enumeravam as várias espécies de segurados obrigatórios, em sete classes, a saber: empregados, empregados domésticos, empresários, trabalhadores autônomos, equiparados a autônomos, avulsos e segurados especiais. A Lei nº 9.876/99 reduziu o número de classes de segurados para cinco: empregado, empregado doméstico, contribuinte individual, avulso e segurado especial. Com a mudança, os antigos segurados empresário, autônomo e equiparado a autônomo foram absorvidos pela nova figura do contribuinte individual. Registre-se, apenas a título de curiosidade, que, pelo projeto original, a categoria do segurado avulso também seria extinta. Dito isso, cabe diferenciar as várias espécies de segurados. A importância de bem distingui-los reside na diferenciação de sua participação no custeio e na percepção de benefícios.


			A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, modificou as Leis nos 8.212/91 e 8.213/91, com o objetivo de ampliar as possibilidades de acesso dos trabalhadores ao sistema previdenciário, como será visto com mais detença no item 11. Embora tratadas por lei complementar, as modificações nos Planos de Benefício e de Custeio podem ser alteradas por lei ordinária, eis que a CF não exigiu tal veículo para disciplinar a matéria, aliás, como bem reconheceu o legislador no art. 86 da LC nº 123/06.1 A medida é convergente com os princípios da universalidade, por estimular a inclusão dos trabalhadores informais na esfera de proteção do regime geral, e equidade na forma de participação no custeio, por cobrar menos daquele que precisa realizar o maior esforço para contribuir. Sobre a situação atual do Microempreendedor individual, vide nossos comentários ao item 11 infra.


			A limitação obrigatória efetuada sobre o resultado econômico do trabalho dos segurados torna mais nítidos os direitos e deveres que emanam da relação jurídica de previdência social, conferindo uma maior justiciabilidade às posições jurídicas dela decorrentes, comparativamente com outros direitos sociais. É em razão de a Previdência Social estabelecer um vínculo entre a capacidade contributiva e as prestações previdenciárias ofertadas, convertendo uma parte do resultado da atividade produtiva e a solidariedade social em proteção social individual e previsível, que se materializa uma expectativa jurídica legítima, nos beneficiários, de serem amparados nos momentos de necessidade social.2


			Para o INSS, o limite mínimo de idade para ingresso no RGPS do segurado obrigatório que exerce atividade urbana ou rural, do facultativo e do segurado especial, deveria observar os seguintes critérios: I – até 14 de março de 1967, véspera da vigência da Constituição de 1967, quatorze anos; II – de 15 de março de 1967, data da vigência da Constituição de 1967, a 4 de outubro de 1988, véspera da promulgação da Constituição Federal de 1988, doze anos; III – a partir de 5 de outubro de 1988, data da promulgação da Constituição Federal de 1988 a 15 de dezembro de 1998, véspera da vigência da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, quatorze anos, exceto para menor aprendiz, que conta com o limite de doze anos, por força do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988; e IV – a partir de 16 de dezembro de 1998, data da vigência da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, dezesseis anos, exceto para menor aprendiz, que é de quatorze anos, por força do art. 1º da referida Emenda, que alterou o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.


			Entretanto, para fins de reconhecimento de tempo de serviço e de contribuição, há decisões que consideram possível o computo de período trabalhado, mesmo antes dos 12 anos de idade. Neste sentido foi proferida decisão na ACP nº 5017267-34.2013.4.04.7100, com validade para todo o Brasil. Argumenta-se que apesar da limitação constitucional de trabalho do infante (art. 157, IX, da Constituição de 46, art. 158, X, da Constituição de 67; inciso X do art. 165 da EC 01/69, que editou o texto da CF/67 e art. 7º, XXXIII, da CF/88), para fins de proteção previdenciária, não há como fixar também qualquer limite etário, pois a adoção de uma idade mínima ensejaria ao trabalhador dupla punição: a perda da plenitude de sua infância, em razão do trabalho realizado, e, de outro lado, o não reconhecimento, de parte do INSS, desse trabalho efetivamente ocorrido3.


			Sobre as contribuições devidas pelos segurados, são tecidas considerações nos comentários ao art. 29.


			2 EMPREGADOS



			Entre os empregados, estão arrolados nove diferentes espécies, decorrência do caráter casuístico da legislação previdenciária. As alíneas g e j do inciso I tratam dos agentes políticos, e a repetição é esclarecida no item 2.7 infra. O segurado empregado, do ponto de vista previdenciário, é um trabalhador privilegiado, na medida em que o maior formalismo das relações de trabalho facilita o acesso às prestações previdenciárias.


			Apesar de ser o sujeito passivo da obrigação tributária, por força do inciso I do art. 34 da LBPS, os segurados empregados, avulso e doméstico não estão obrigados a providenciar o recolhimento de suas contribuições, encargo cometido à empresa e ao empregador doméstico pelos incisos I e V do art. 30 da LOCSS (Lei nº 8.212/91). Existe controvérsia a respeito da natureza da obrigação de retenção: se constitui substituição tributária ou obrigação tributária acessória.


			2.1 Empregado urbano ou rural no território nacional (alínea a do inciso I)


			A primeira e mais comum espécie de segurado, classificado como empregado, decorre da adoção do conceito trabalhista (CLT, arts. 2º e 3º), assim entendido aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado. Consideram-se traços característicos da relação de emprego: a pessoalidade, a subordinação, a não eventualidade e a remuneração. Ausente algum desses elementos, a relação jurídica terá outra natureza que não a empregatícia.


			Se o trabalho é prestado no Brasil, como regra geral, não importa o lugar da celebração do contrato e nem a nacionalidade do trabalhador, porquanto a proteção previdenciária, inspirada pela universalidade, irá considerar a atividade desenvolvida como abrangida pela órbita do regime geral. Mesmo no caso do apátrida – termo utilizado para designar toda pessoa que não seja considerada seu nacional por nenhum Estado, conforme as respectivas legislações –, o exercício de atividade vinculada ao regime geral, consoante prevê o art. 24 da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, promulgado pelo Decreto nº 4.246/02, assegura a aquisição de direitos previdenciários.4


			Quando o trabalho é prestado no Brasil, as hipóteses que afastam a incidência das normas do regime geral são: (a) tratar-se de servidor público vinculado a regime próprio de previdência (art. 12); ou (b) tratar-se de prestação de serviço para missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, por parte de trabalhador não brasileiro sem residência permanente no Brasil, ou brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular (alínea d do art. 11).


			Tratando-se de estrangeiro não domiciliado no Brasil, contratado para prestar serviços eventuais, mediante remuneração, não é considerado segurado obrigatório do RGPS, salvo se existir acordo internacional (art. 14 da IN 971/09).


			Os trabalhadores rurais foram incorporados ao seguro social em atendimento às diretrizes constitucionais da universalidade e da uniformidade e equivalência das prestações devidas aos trabalhadores urbanos e rurais (incisos I e II do parágrafo único do art. 194 da CF), modificando o quadro anterior no qual os trabalhadores rurais faziam parte de um regime assistencial.


			É considerado empregado o administrador profissional, que não é acionista ou quotista da empresa. O regulamento considera “diretor empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja promovido para cargo de direção, mantendo as características inerentes à relação de emprego” (art. 9º, § 2º, do RPS).


			2.2 Trabalhador temporário (alínea b do inciso I)


			Também é considerado empregado o trabalhador temporário, conceituado como sendo aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas. O trabalho temporário, regulado pela Lei nº 6.019/74, caracteriza-se por manter o obreiro relação empregatícia com a empresa de trabalho temporário, apesar de prestar serviços à tomadora, nas hipóteses antes elencadas.


			2.2.1 Trabalhador rural contratado por pequeno prazo


			A Lei nº 11.718/08, decorrente da conversão da MP nº 410, de 28 de dezembro de 2007, acrescentou o artigo 14-A ao corpo da Lei nº 5.889/73, passando a permitir que produtor rural pessoa física contrate trabalhadores rurais para o exercício de atividades de natureza temporária. A medida é positiva, instituindo normas simplificadas para a contratação de trabalhadores que, em face da burocracia exigida para contratações de curta duração, normalmente ficavam na informalidade.


			O contrato não pode superar dois meses dentro do período de um ano, sob pena de transformar-se em contrato de trabalho por prazo indeterminado (§ 1º do art. 14-A). A contribuição do empregado era de 8% (oito por cento) sobre o respectivo salário de contribuição definido no inciso I do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (§ 5º do art. 14-A). Com a EC nº 103/19 deve ser observado o previsto no art. 28 da referida emenda, até que seja editada a lei específica para a alteração das alíquotas de contribuição.


			Ao trabalhador rural contratado por pequeno prazo, além de remuneração equivalente à do trabalhador rural permanente, são assegurados os demais direitos de natureza trabalhista, inclusive o FGTS, que deve ser recolhido nos termos da Lei nº 8.036/90.


			Esse contrato não necessita ser anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou em Livro ou Ficha de Registro de Empregados, mas, se não houver outro registro documental, é obrigatória a existência de contrato escrito com o fim específico de comprovação para a fiscalização trabalhista da situação do trabalhador. A filiação e inscrição serão comprovados pelas informações da GFIP, devendo a Previdência Social instituir mecanismo que permita a sua identificação, através do nome e do NIT do trabalhador, permitindo que os dados alimentem o CNIS.


			2.3 Trabalho realizado fora do Brasil (alíneas c e f do inciso I)


			Como regra geral, o vínculo empregatício no exterior não gera efeitos previdenciários5, a não ser que exista acordo internacional de reciprocidade6. Os acordos internacionais de previdência social, bilaterais ou multilaterais, têm por escopo garantir a totalização dos períodos de contribuição ou de seguro cumpridos nos países integrantes do acordo, para fins de assegurar os direitos previstos no texto do acordo aos trabalhadores e dependentes legais, residentes ou em trânsito. Conforme informações constantes da página do Ministério do Trabalho e da Previdência, o Brasil possui dois acordos multilaterais: o IBEROAMERICANO (cuja Convenção já está em vigor para os seguintes países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, El Salvador, Equador, Espanha, Paraguai, Peru, Portugal e Uruguai); e o do MERCOSUL (abrangendo Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai)7. 


			Já em relação aos Acordos Bilaterais, o Brasil possui Acordos de Previdência Social em vigor com os seguintes países: Alemanha, Bélgica, Cabo Verde, Canadá, Chile, Coréia, Espanha, Estados Unidos, França, Grécia, Itália, Japão, Luxemburgo, Portugal, Quebec e Suíça. Há outros acordos em processo de ratificação. Cabe lembrar que a entrada em vigor dos acordos internacionais de previdência deve seguir rito próprio em cada país. No Brasil, ocorre somente após o processo de ratificação pelo Congresso Nacional e a publicação do respectivo Decreto Presidencial. Os tratados, convenções e outros acordos internacionais sobre direitos previdenciários são interpretados como lei especial (Art. 85-A da Lei nº 8.212/91).


			Excepcionalmente, o regime geral reconhece como tempo de serviço previdenciário aquele prestado no exterior em conformidade com o previsto nas alíneas c e f, enquadrando como empregados “o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior” e “o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional”. Nessas duas hipóteses, de extraterritorialidade da lei previdenciária brasileira, são reclamados os seguintes requisitos para que o trabalho realizado fora do território nacional possa ser considerado válido para fins previdenciários: (a) domicílio no Brasil; (b) celebração do contrato no território nacional; e (c) nacionalidade brasileira ou maioria do capital votante pertencente à empresa brasileira de capital nacional. A última exigência é óbvia: viabilizar a cobrança das contribuições previdenciárias. Nessa linha, estão excluídos, expressamente, os estrangeiros sem residência no Brasil.


			2.4 Empregado de missão diplomática ou repartição consular (alíneas d e i 
do inciso I)


			A alínea d refere:


			“aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular”.


			No regime da CLPS, esses trabalhadores tinham sido equiparados a autônomo, independentemente da nacionalidade do trabalhador.8 Estabelecia a legislação que se o empregador utilizasse o serviço do autônomo seria obrigado a reembolsá-lo do valor referente à contribuição previdenciária, quando do pagamento devido, ficando o mesmo responsável pelo recolhimento da sua contribuição. Entretanto, o § 1º do art. 128 da CLPS determinava que a norma não se aplicava para os empregados de representações estrangeiras e de organismos internacionais com o objetivo de não contrariar a imunidade diplomática decorrente das Convenções de Viena.9 Contudo, a partir da Lei nº 6.887/80, que inseriu a alínea c ao inciso I do art. 5º da LOPS, no nosso direito positivo, tornando esse segurado empregado, e passando-se a atribuir a seus empregadores responsabilidades iguais àquelas estabelecidas para os demais, privilegiando-se o interesse de tutela previdenciária dos trabalhadores. Essa tendência foi seguida pelas Leis nos 8.212/91 e 8.213/91.


			Em consonância com o anelo de estender a mesma proteção para os trabalhadores em situação idêntica, a Lei nº 9.876/99 deslocou o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil – da alínea d do inciso V para a alínea i do inciso I –, que de equiparado a autônomo passou a integrar o grupo dos empregados, salvo quando coberto por sistema próprio de previdência social. Em relação ao trabalho prestado por esta categoria de trabalhadores, anteriormente a modificação operada pela Lei nº 9.876/99, a sua aceitação no RGPS demanda o recolhimento das contribuições correspondentes por parte dos segurados10.


			No art. 14 da LBPS, a missão diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira são equiparadas à empresa para o efeito de cobrança das contribuições previdenciárias, permitindo que a presunção do desconto e do recolhimento das contribuições também seja aplicada para essa espécie de segurado empregado.


			2.5 Trabalho para a União no exterior (alínea e do inciso I)


			Já a alínea e refere: “o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente no país do domicílio”.


			No caso do auxiliar local de nacionalidade brasileira, a legislação estabelece uma importante distinção, dispondo que as relações trabalhistas e previdenciárias serão regidas pela legislação vigente no país em que estiver sediada a repartição. Nos termos do art. 56 da Lei nº 11.440/06, auxiliar local é o brasileiro ou o estrangeiro admitido para prestar serviços ou desempenhar atividades de apoio que exijam familiaridade com as condições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja sediada a repartição governamental. A partir de 10 de dezembro de 1993, a vinculação com o regime geral somente ocorre se não for possível a filiação ao sistema previdenciário local (§ 1º do art. 57).11


			Enquanto na presente hipótese o trabalho é prestado diretamente para a União, na alínea e do inciso V do artigo em comento o segurado trabalha para o organismo internacional.


			2.6 Servidor público (alínea g do inciso I)


			O servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas Autarquias, inclusive em regime especial e Fundações Públicas Federais, também é considerado empregado (CF, art. 40, § 11,12 e LBPS, art. 11, inciso I, alínea g). Na terminologia do direito administrativo, o cargo público, assim entendido “o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor” (Lei nº 8.112/90, art. 3º), pode ser provido em caráter efetivo ou em comissão, quando se tratar de “cargos de confiança, de livre exoneração” (Lei nº 8.112/90, art. 9º, II). Destaque-se, também, que o STF, no julgamento do MS 23.996-DF, entendeu que, com o advento da Lei nº 8.647/93, a aposentadoria de servidor ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a União passou a ser regida pelo Regime Geral, não mais se admitindo a aposentadoria estatutária.13 Em conformidade com o entendimento da Corte Suprema, a nomeação para cargo comissionado no serviço público federal, após a publicação da Lei nº 8.647/93, não gera direito ao cálculo de proventos no regime estatutário, pois o servidor será segurado do regime geral.14


			Buscando explicitar a situação previdenciária dos ocupantes de cargos de confiança do primeiro escalão dos governos federais, estaduais e municipais, o § 5º deste artigo, acrescentado pela Lei nº 9.876/99, prescreve que ao Ministro de Estado e ao Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, e fundações, é aplicável o disposto na alínea g do inciso I.


			2.7 Agentes políticos (alíneas h e j do inciso I)


			A Lei nº 9.506/97, ao mesmo tempo em que promoveu a extinção do Instituto de Previdência dos Congressistas – IPC –, acrescentou a alínea h ao inciso I do art. 11 da Lei de Benefícios, modificando, também, o art. 12 da Lei de Custeio para tornar os agentes políticos segurados obrigatórios da Previdência Social. Todavia, o STF, no julgamento do RE 351.717/PR, assentou que:


			“A instituição dessa nova contribuição, que não estaria incidindo sobre a folha de salários, o faturamento e os lucros (CF, art. 195, I, na redação anterior à EC nº 20/98), somente poderia ser instituída com observância da técnica da competência residual da União, inscrita no art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º, ambos da Constituição Federal.”


			Assim, restou reconhecida a inconstitucionalidade da alínea h do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, introduzida pela Lei nº 9.506/97, art. 13, § 1º.15


			Com o objetivo de resolver a paradoxal situação dos agentes políticos, incluídos como segurados obrigatórios do regime geral, mas cuja contribuição para a previdência social não podia ser cobrada, a Lei nº 10.887/04 acrescentou a alínea j aos arts. 11 da Lei de Benefícios e 12 da Lei de Custeio, repetindo a redação da alínea h, que havia sido declarada inconstitucional. A solução foi possível tendo em vista a nova redação do art. 195, inciso I, alínea a, da CF/88, delineada pela EC nº 20/98 – a qual ampliou a possibilidade de serem instituídas contribuições para o financiamento da seguridade social sobre os rendimentos auferidos do trabalho, a qualquer título –, viabilizando a disciplina da matéria por lei ordinária.


			A promulgação da EC nº 20/98 sinalizou as linhas gerais do novo modelo previdenciário, de uma Previdência essencialmente contributiva, que deve manter um equilíbrio atuarial e financeiro, expresso no art. 201 da CF, buscando reduzir os mecanismos de alocação de mão de obra que poderiam eximir-se do recolhimento de contribuições previdenciárias, bem como colimando atrair os trabalhadores do mercado informal. Para aumentar o número de segurados, que são contribuintes, a legislação foi paulatinamente introduzindo diversas medidas, como a eliminação da escala de salário-base, redução dos juros para indenizações de tempo pretérito sem contribuição, extensão do salário-maternidade, uniformização de tratamento para o trabalhador autônomo em relação ao empregado, quando da prestação de serviço a empresas, pois tanto quanto possível a previdência deve ser neutra quanto à alocação de mão de obra. É de frisar, ainda, que:


			“O titular de mandato eletivo só passou a ser considerado segurado obrigatório a partir da Lei nº 9.506/97 (dispositivo que foi incidentalmente julgado inconstitucional pelo STF no RE 351.717/PR) e, mais recentemente, por força da Lei nº 10.887/04, desta feita em consonância com a Constituição Federal, em razão do advento da EC nº 20/98. Na vigência da legislação anterior (LOPS/60, RBPS/79, CLPS/84 e LBPS/91 na redação original), os vereadores, assim como os titulares de mandatos congêneres, não eram obrigatoriamente filiados ao Regime Geral de Previdência.”16


			2.8 Estagiário



			Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos (art. 1º da Lei nº 11.788/08). O estágio é uma oportunidade para que o estudante possa complementar sua formação, adquirindo experiência empírica no desempenho de tarefas afetas à própria futura profissão. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza quando observa os seguintes requisitos: (a) matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; (b) celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; (c) compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. O descumprimento de qualquer dos requisitos citados, ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso, caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.17 Quando o estágio é realizado em conformidade com a Lei nº 11.788/08, não incide contribuição previdenciária sobre a bolsa de complementação do estagiário (alínea i do § 9º do art. 28 da Lei de Custeio).


			2.9 Aluno-aprendiz e empregado-aprendiz


			Com o advento da EC nº 20/98, a idade mínima para o ingresso no trabalho passou a ser de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, quando o adolescente deveria contar com um programa diferenciado de qualificação profissional.


			A Lei nº 10.097/2000 efetuou diversas transformações importantes na CLT relativamente ao contrato de aprendizagem, cabendo destacar a obrigação dos estabelecimentos de qualquer natureza de empregar e matricular, nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional (art. 429 da CLT). As microempresas, empresas de pequeno porte e entidades sem fins lucrativos que tenham por objeto a educação profissional estão dispensadas da contratação de aprendizes (art. 56 do Decreto nº 9.579/18).


			Nos termos do art. 428 da CLT, com a redação dada pela Lei nº 11.180/05, o contrato de aprendizagem hoje é:


			“[...] o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação”.


			A contratação de aprendizes deve ser preferencialmente de menores de 18 anos, salvo nos casos previstos no art. 53 do Decreto nº 9.579/18. No caso de aprendiz portador de deficiência, não há exigência de uma idade máxima (§ 5º do art. 428 da CLT).


			A Súmula nº 96 do TCU, editada em 21.3.80, enunciava: “Conta-se, para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em escola profissional, desde que haja vínculo empregatício e retribuição pecuniária à Conta do Orçamento.”


			Como é possível perceber, dois eram os requisitos reclamados para o cômputo como tempo de serviço público do aluno-aprendiz: vínculo empregatício e retribuição pecuniária. Não havia consenso sobre a forma de retribuição pecuniária, algumas vezes sendo reconhecido apenas o pagamento em dinheiro diretamente ao aluno, outras sendo aceita a remuneração indireta por meio do custeio em alimentação, fardamento e material escolar, assim como parcela da renda auferida com a execução de encomendas para terceiros. Posteriormente, a Súmula nº 96 do TCU foi revisada (DOU de 3.10.1995), passando a ostentar a seguinte redação:


			“Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno aprendiz em Escola Pública profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária, à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomenda para terceiros.”


			No entendimento do STJ, há duas categorias distintas de aprendiz: a do empregado-aprendiz, para o qual é propiciada formação profissional na própria empresa ou em escola vinculada a ela (sendo a proteção previdenciária resultante da própria relação de emprego); e a do aluno-aprendiz, que não mantém relação de emprego, estando submetido a processo de aprendizado profissional específico em escola pública. Sobre o tema, transcrevemos excerto do voto do Min. Fernando Gonçalves no REsp. 396.426:


			“Os pedidos de inclusão na contagem de tempo de serviço, para fins de aposentadoria ou abono de permanência em serviço, de períodos em que o interessado foi aluno-aprendiz têm merecido obstinada resistência do INSS, isso porque formou-se um entendimento confuso misturando suas categorias que até se assemelham mas que são diferentes em suas essências, que são a do aluno-aprendiz e a do empregado-aprendiz.


			Sendo parecidas essas duas situações, porque levam o vocábulo aprendiz, a condição de aluno-aprendiz difere sobremodo da condição do empregado-aprendiz, aplicando-se a ambas alguns dispositivos legais que às duas abrange e outros que tratam especificamente de cada uma. E isto porque o primeiro aprende trabalhando na Escola Técnica, mantida pelo Governo, durante todo o curso, recebendo ou não pecúnia à Conta do Orçamento e salário indireto representado pelo alimento, fardamento, atendimento médico-odontológico e pousada, e o segundo, já na qualidade de empregado, tem sua condição de aprendiz dirigida a uma proficiência pessoal no interesse de seu empregador, por este sustentado, com todos os direitos que as leis trabalhistas e previdenciárias lhe garantam e além do mais, neste caso, o curso está inserido dentro do expediente de trabalho, daí a razão do Decreto nº 31.546, de 6.10.52, ser especificamente a ele dirigido, e limitar a duração desse aprendizado em apenas 3(três) anos [...].


			Sendo a prestação de serviços ínsita ao próprio conceito legal de aprendiz, nada mais justo que se possibilite a sua contagem para fins de aposentadoria. A única exigência, em se tratando especificamente de estabelecimento público, que veio a ser consolidada pela jurisprudência do Egrégio STF (V. TTJ 47/252) é a de que haja vínculo empregatício e retribuição pecuniária à conta dos cofres públicos.”18


			Como se percebe, a jurisprudência pátria teve por bem interpretar de forma abrangente o conceito de aluno-aprendiz, para considerar como tempo de serviço também aqueles períodos em que inexistente relação empregatícia, ou mesmo para quando esta seja de prova difícil, de modo a considerar o aluno-aprendiz como espécie de servidor público, desde que tenha recebido remuneração. Nesse sentido, cabe destacar a Súmula nº 18 da TNU: “Provado que o aluno aprendiz de Escola Técnica Federal recebia remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento da União, o respectivo tempo de serviço pode ser computado para fins de aposentadoria previdenciária.”


			No julgamento do MS 31.518, por maioria, o STF denegou mandado de segurança contra ato do TCU consubstanciado na rejeição de tempo de serviço prestado na condição de aluno-aprendiz, considerando não ter sido comprovada a efetiva prestação do serviço. O Colegiado afirmou que o servidor, para ter o citado período contado como tempo de serviço, deveria apresentar certidão do estabelecimento de ensino frequentado, no qual fosse atestada a condição de aluno-aprendiz e o recebimento de retribuição pelos serviços executados. Segundo a decisão, o elemento essencial à caracterização do tempo de serviço como aluno-aprendiz não é a percepção de vantagem direta ou indireta, mas a efetiva execução do ofício para o qual recebia instrução, mediante encomendas de terceiros. Como consequência, a declaração emitida por instituição de ensino profissionalizante somente comprovaria o período de trabalho caso registrasse expressamente a participação do educando nas atividades laborativas desenvolvidas para atender aos pedidos feitos às escolas.19


			Em face da decisão do STF, a TNU alterou a redação da Súmula 18 e fixou no Tema 216 a seguinte tese: Para fins previdenciários, o cômputo do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz exige a comprovação de que, durante o período de aprendizado, houve simultaneamente: (i) retribuição consubstanciada em prestação pecuniária ou em auxílios materiais; (ii) à conta do Orçamento; (iii) a título de contraprestação por labor; (iv) na execução de bens e serviços destinados a terceiros.20


			2.10 Empregado com contrato de trabalho intermitente


			Com a Lei nº 13.647, sancionada em 13 de julho de 2017, conhecida como reforma trabalhista, tivemos importantes alterações, que repercutem também na esfera previdenciária. A modalidade de trabalho denominada “intermitente” não era prevista na CLT e, em face de críticas que foram feitas aos dispositivos legais que tratavam sobre o tema, foi editada a MP nº 808, de 14 de novembro de 2017. Em razão de não ter sido votada pelo Congresso Nacional, ela deixou de produzir efeitos em 23.04.2018. Optou-se, contudo, em manter alguns comentários sobre disposições que podem retornar ao ordenamento jurídico em face do contexto econômico desfavorável que o País atravessa.


			Nos termos do § 3º do art. 443 da CLT: “Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria”. A partir de agora, as empresas podem contratar empregados para o exercício de trabalho eventual, conforme for necessário o seu serviço, em face do aumento de demanda, efetuando o pagamento apenas nos períodos em que houver a realização efetiva de trabalho.


			A garantia prevista no art. 452-A é de que o valor da hora ou do dia de trabalho não seja inferior ao valor horário do salário mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não. Assim, poderá o empregado receber menos do que o salário mínimo mensal, pois o empregador não está obrigado a providenciar trabalho e tampouco deverá remunerar o período de inatividade, o qual não é considerado como tempo à disposição do empregador. Se o fizer, restará descaracterizado o contrato de trabalho intermitente (nesse sentido, dispunha o § 2º do art. 452-C da CLT com a redação da MP 808/17, que não está mais em vigor). Para fins do disposto no § 3º do art. 443, o empregado intermitente fica autorizado a prestar serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviço, que exerçam ou não a mesma atividade econômica.


			É evidente a precarização dos direitos dos trabalhadores. Do ponto de vista previdenciário, o trabalho intermitente para o empregado pode comprometer seriamente o acesso à proteção previdenciária. Com efeito, embora mantida a regra de caber ao empregador o desconto e recolhimento da contribuição previdenciária, o § 2º do art. 911-A da CLT (com a redação da MP 808/17, que não está mais em vigor) previa que na falta de complementação – na hipótese de a remuneração mensal ser inferior a um salário mínimo –, o período não seria considerado para fins de aquisição e manutenção de qualidade de segurado do RGPS nem para cumprimento dos períodos de carência para concessão dos benefícios previdenciários.


			Embora já houvesse previsão para os contribuintes individuais completarem a contribuição, nos casos em que prestam serviços para as pessoas jurídicas (art. 5º da Lei nº 10.666/03), não havia indicação expressa de que a falta da complementação acarretasse a desconsideração para fins de aquisição e manutenção de qualidade de segurado e para cômputo dos períodos de carência. Com o escopo de regulamentar o pagamento desta complementação, a Receita Federal do Brasil editou o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 6, de 24 de novembro de 2017. Assim, o empregado intermitente deverá providenciar o pagamento de 8% sobre a diferença entre o que recebeu e o valor do salário mínimo, até o dia 20 do mês seguinte ao da prestação do serviço.


			Ocorre que o § 3º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 continua prevendo que o limite mínimo do salário de contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês. Por tais motivos, a mudança é de duvidosa constitucionalidade, posto que confere ao empregado que presta serviço de forma intermitente um tratamento violador do princípio da isonomia, em relação aos demais empregados, nas hipóteses em que o valor do salário de contribuição for inferior ao salário mínimo mensal. Ademais, o art. 34 da LBPS continua prevendo que, no cálculo do benefício, devem ser considerados os salários de contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. Desta forma, outra interpretação possível seria no sentido de admitir o pagamento da complementação, a qualquer tempo, para fins de concessão dos benefícios para o empregado intermitente.


			Em face de o art. 911-A da CLT ter perdido a vigência, a partir de 23.04.2018 o empregado não necessitava promover o recolhimento complementar da contribuição previdenciária para fins de aquisição e manutenção de qualidade de segurado do RGPS.


			Tal providência passou a ser necessária com a aprovação da EC nº 103/19, que no § 14 do art. 195 da CF passou a prever que o reconhecimento de tempo de contribuição ao RGPS somente ocorre se a contribuição for igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para cada categoria, assegurado o agrupamento de contribuições. Sobre os ajustes possíveis são tecidas considerações no item 3.3 dos comentários ao art. 29.


			2.11 Segurado em percepção de seguro-desemprego


			Com o escopo de estimular a contratação de pessoas entre 18 e 29 anos de idade, com salário limitado a 1,5 salário mínimo por mês, foi editada a MP nº 905/19, que previu uma nova modalidade de contratação intitulada “Contrato de Trabalho Verde e Amarelo”. Entre outras medidas, restou previsto que a nova modalidade de contratação isentaria as empresas de recolher contribuições incidentes sobre a folha de salários, do salário-educação e outras contribuições destinadas ao conhecido Sistema S – Sebrae, Senac, Senai, Senar, Senat, Sesc, Sescoop, Sesi e Sest (art. 9º da MP nº 905/19).


			Para compensar a desoneração proposta, restou previsto que haveria um aumento de receita obtido com contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos beneficiários do seguro-desemprego (item 11 da EM nº 352/19).


			Como consequência natural, naquilo que importa para nossa análise, a MP nº 905/19 previa que continuará sendo segurado obrigatório, com a obrigação de contribuir, o trabalhador em percepção de seguro-desemprego (seja na forma da Lei nº 7.998/90 ou da nº 10.779/03). Nesse caso, o salário de contribuição seria a parcela mensal percebida a título de seguro-desemprego (§ 12 do art. 28 da Lei nº 8.212/91, com a redação da MP nº 905/19). Os reflexos dessa mudança também são examinados nos comentários ao art. 15. Demonstrando mais uma vez a instabilidade do nosso País, a MP nº 905 foi revogada pela MP nº 955, de 20 de abril de 2020.


			Sobre a limitação prevista para o empregado intermitente que fica incapaz por menos de 15 dias, vide os comentários ao art. 60.


			3 EMPREGADOS DOMÉSTICOS


			A segunda classe de segurados é a do empregado doméstico, assim entendido “aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos”. Também aqui o conceito foi desenvolvido a partir do Direito do Trabalho, como se vê pela leitura da Lei nº 5.859/72.


			Com o advento da EC nº 72/13, promoveu-se a ampliação dos direitos trabalhistas e previdenciários dos empregados domésticos. Entretanto, é conveniente destacar que certos direitos, tais como o seguro desemprego, o FGTS e o salário-família, necessitavam de regulamentação. Atendendo aos anseios dos empregados domésticos, veio a lume a Lei Complementar nº 150, de 01.06.2015, viabilizando a efetivação de alguns destes direitos. Naquilo que nos interessa para o momento, o art. 1º definiu o empregado doméstico como: “aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana”. O parágrafo único do art. 1º veda a contratação de menor de 18 anos, circunstância que é mais restritiva que a regra geral de filiação ao regime geral, que pode ocorrer a partir dos 16 anos. De todo modo, havendo violação da regra, o trabalhador não poderá ser prejudicado, devendo os períodos serem computados, como já decidiu a jurisprudência em outros casos.


			O empregador doméstico é sempre uma pessoa física. Por exemplo, a faxineira de condomínio não será empregada doméstica. Se houver prestação de trabalho no âmbito residencial e empresarial, simultaneamente, a Justiça Laboral entende que há vínculo empregatício comum, descaracterizando o vínculo de empregado doméstico.21 Claro está que a locução em atividade sem fins lucrativos diz com a família, e não com a atuação do obreiro, que deverá ser remunerada. Assim, não será considerado empregado doméstico quem trabalha em uma pequena oficina, na qual se explora atividade lucrativa, apenas por estar ela localizada no quintal de uma residência. Não há empregado doméstico sem remuneração, não se caracterizando como tal o parente distante ou pessoa com algum grau de relação com a família que ali reside executando pequenos serviços, o chamado agregado.


			Empregado doméstico será não apenas a pessoa encarregada da limpeza da residência, mas também o caseiro, o motorista, o vigia, a babá, o cuidador de idoso (mesmo quando formado em enfermagem), e o cozinheiro.


			Sobre a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias deste segurado, vide nossos comentários ao art. 36.


			4 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL



			A redução do número de classes tem como finalidade a simplificação do tratamento conferido àqueles segurados que contribuíam sobre a escala de salário-base, cuja eliminação gradativa foi decretada pela Lei nº 9.876/99 e ultimada com a MP nº 83/02, convertida na Lei nº 10.666/03. A nova disciplina do contribuinte individual objetiva, tanto quanto possível, aproximá-lo da disciplina contributiva do segurado empregado, de forma que aquele segurado recolha suas contribuições sobre a remuneração efetivamente recebida. Partindo de dados estatísticos que apontavam o fato de que 60% da população ativa do setor privado não estava amparada pela previdência oficial, a MP nº 83/02 promoveu substancial modificação no sistema de recolhimento das contribuições dos autônomos, determinando, no seu art. 4º, que a pessoa jurídica que contrate contribuintes individuais, além da sua contribuição, deva fazer o desconto e o recolhimento também da contribuição devida pelos segurados. Caso os contribuintes individuais não estejam inscritos, a cooperativa de trabalho e a pessoa jurídica são obrigadas a efetuar a inscrição dos seus cooperados e contratados (§ 2º do art. 4º). As disposições desse artigo não se aplicam, nos termos do § 3º do art. 4º, ao contribuinte individual contratado por outro contribuinte individual ou por produtor rural, ou por missão diplomática e repartição consular, ou brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo. No caso de a remuneração mensal percebida pelo contribuinte individual das pessoas jurídicas ser inferior ao limite mínimo do salário de contribuição, o art. 5º impõe ao contribuinte individual o dever de complementação até o valor mínimo.


			Como regra geral, a contribuição previdenciária do contribuinte individual corresponde à aplicação de uma alíquota de 20% incidente sobre a remuneração auferida em decorrência da prestação de serviços. Com o escopo de ampliar a inclusão previdenciária, como se verá no item 11 do artigo em foco, foram introduzidas modificações legislativas favoráveis aos trabalhadores de rendimentos reduzidos que optarem pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (§ 2º do art. 21 da LOCSS). Vejamos agora as diferentes subespécies de contribuinte individual.


			O art. 28 da EC nº 103/19 não tratou do contribuinte individual. Dessa forma, até que seja modificada a Lei nº 8.212/91, restou mantida tanto a alíquota máxima de 20%, quanto a alíquota mínima devida pelos contribuintes de baixa renda.


			4.1 Empresário


			O empresário aparecia no sistema originário da Lei de Benefícios como terceira figura entre os segurados obrigatórios. No conceito legal da redação original, era reputado segurado empresário


			“o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado, o membro do conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria e o sócio-cotista que participe da gestão ou receba remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural. Além desses, o RPS, no inciso III do art. 9º, revogado pelo Decreto nº 3.265/99, explicitava que também são considerados empresários: todos os sócios, na sociedade em nome coletivo; o associado eleito para cargo de direção [...] na cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou cabecel eleito ou contratado para exercer atividade de direção condominial; e o incorporador de que trata o art. 29 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964”.


			Na alínea f do inciso V deste artigo, em suas atuais feições, o legislador mesclou a antiga definição legal de empresário com explicitações do regulamento, especificamente nas alíneas a a f do inciso III do art. 9º do RPS, na redação original, transcrita no parágrafo anterior. O administrador será então considerado empregado ou empresário (atualmente contribuinte individual) conforme ostente ou não a condição de “proprietário” da empresa na qualidade de sócio ou acionista, cabendo lembrar que o membro do conselho de administração de sociedade anônima deve ser sócio por imposição do art. 146 da Lei nº 6.404/76. O § 3º do art. 9º do Decreto nº 3.048/99, que veiculou o RPS, esclarece que diretor não empregado é: “aquele que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja eleito, por assembleia geral dos acionistas, para cargo de direção das sociedades anônimas, não mantendo as características da relação de emprego”.


			A previdência social tem como fundamento a proteção ao trabalho, razão pela qual o fator determinante da filiação é o exercício de atividade na empresa, com a correspondente contraprestação, de modo que não é considerado segurado o mero sócio quotista, que não comprova a percepção de remuneração.22 No período de vigência da LOPS, para o sócio-gerente que possuía poderes de gerência/administração, há o entendimento de que é indispensável a comprovação do recolhimento das contribuições para que o tempo de serviço seja considerado.23


			4.2 Autônomo


			Na categoria de trabalhadores autônomos eram enquadradas duas hipóteses distintas (constantes do inciso IV revogado), atualmente correspondentes às alíneas g e h do inciso V do artigo ora em comento.


			A primeira é a de “quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego”. Segundo Martinez, este é o antigo eventual, delineado como


			“um trabalhador dependente, não tem profissão definida ou está se adestrando antes de dominá-la e presta serviços subordinadamente para as empresas, sem chegar a ser empregado. Deste se distingue por trabalhar em função ocasional, serviço não permanente, tarefa esporádica [...]. Suas características básicas são a pessoalidade, a eventualidade e, consequentemente, a não habitualidade do labor e, assinale-se, a dependência hierárquica. Exatamente como o empregado, é subordinado ao poder de comando da empresa. Tem seu trabalho conduzido pelo contratante; não é autossuficiente como o autônomo. Isso se deve a inúmeros fatores, o principal deles é não possuir profissão; outro, à própria singeleza da tarefa executada, alguém iniciando-se numa carreira, marginalizado no mercado de trabalho ou na sociedade”.24


			Autônomo propriamente dito era, então, aquele que se amoldava à definição da segunda alínea do inciso IV, ou seja, a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não. Para o autor acima citado:


			“O autônomo trabalha por conta própria. Prestador independente de serviços, geralmente um profissional, exercita habitualmente atividade remunerada para terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, assumindo os riscos inerentes à sua execução. O contrato estabelecido com pessoas ou empresas é nitidamente civil. Não é laboral. O importante nessa relação é a tarefa ajustada em si ou a obra, enfim, o resultado do trabalho. Assemelha-se ao titular de firma individual de pequeno porte. Tem um reduzido estabelecimento (podendo ser móvel), administra empreendimento de pequeno vulto e arca com os imprevistos específicos de seu labor. É dito profissional, isto é, detém uma profissão, domina uma técnica, conhece uma arte ou efetiva uma prática, através da qual obtém os meios de subsistência e se realiza como ser humano e membro da sociedade. Autônomo porque frequentemente e por sua conta exerce atividade profissional, repete-se. Tal construção guarda as suas principais características, avulta a dinâmica do esforço individual e não olvida a condição não amadorística, sem falar no essencial, a assunção de riscos específicos e trabalho não subordinado.”25


			A locução com fins lucrativos ou não diz respeito à atividade do tomador do serviço, já que o autônomo tanto poderá prestar o serviço a uma empresa, caso em que o tomador o contratará com fins lucrativos; ou a uma família, e aí não se fala em fins lucrativos. A atividade do autônomo em si é, porém, necessariamente remunerada, uma vez que o trabalho voluntário não determina filiação previdenciária.


			Não era compreensível a exclusão, no dispositivo revogado, dos trabalhadores autônomos rurais, tais como aqueles que prestam, por conta própria, atividade econômica rural, como o engenheiro agrônomo, veterinário, domador, esquilador ou tosquiador etc.


			Como exemplo de autônomos podem ser referidos aqueles arrolados no art. 6º do RPS, a saber: o taxista proprietário do veículo, o trabalhador associado à cooperativa de trabalho, o vendedor ambulante etc.


			O RPS exemplifica alguns tipos de trabalhadores autônomos no § 15 do art. 9º.


			4.3 Equiparado a autônomo


			A categoria dos trabalhadores equiparados a autônomos é reproduzida nas alíneas a a d do novo inciso V, com exceção do empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, não protegido por sistema próprio de previdência social, que agora integra o rol dos segurados empregados (alínea i do inciso I).


			Nessa classe extinta, avultava a figura da “pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua” (alínea a do inciso V do art. 11 da LBPS, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97). Com o advento da Lei nº 11.718/08, houve especial preocupação com o tamanho da propriedade na qual a atividade rural é exercida. Assim, se a área for superior a quatro módulos fiscais, o trabalhador também será classificado, pelo INSS, como contribuinte individual, mesmo que não utilize empregados (alínea a do inciso V do art. 11 da LBPS, com a redação dada pela Lei nº 11.718/08). Considerando a necessidade de abordar de maneira mais detalhada as diferenças existentes entre o segurado especial e o contribuinte individual que explora atividade rural, serão tecidas considerações mais detalhadas no item 6 infra.26


			Já a pessoa física que explora atividade de extração mineral – garimpo – estaria classificada como equiparado a autônomo, tenha ou não empregados. Assim já dispunha a Lei nº 8.212/91 desde o advento da Lei nº 8.398/92, enquanto a Lei de Benefícios foi modificada apenas com o advento da Lei nº 9.528/9727. Embora esses dispositivos fossem de duvidosa constitucionalidade frente ao § 8º do art. 195 da Carta Magna, pois a constitucionalidade das normas é aferida em face da Constituição vigente na sua edição, a discussão perdeu sentido com a alteração desse dispositivo perpetrada pela EC nº 20/98. De todo modo, em relação aos fatos previdenciários ocorridos antes da mudança do texto de nossa Lei Fundamental, entendemos que o garimpeiro que exerceu sua atividade sem empregados deve ser considerado como segurado especial28.


			O RPS, na alínea f do inciso V do art. 9º, dispondo sobre a regra introduzida pelo § 1º do art. 5º da Lei nº 9.528/97, inclui entre os equiparados a autônomos “o aposentado de qualquer regime previdenciário nomeado magistrado classista temporário da Justiça do Trabalho ou da Justiça Eleitoral na forma do inciso II do art. 119 e III do § 1º do art. 120 da CF”. Assim, em face da nova disciplina jurídica, este trabalhador também passa a ser enquadrado como contribuinte individual. Sobrevindo o Decreto nº 3.265/99, esse preceito acabou deslocado para a alínea m do inciso V.


			4.4 Trabalhadores cooperados


			As sensíveis alterações no mercado de trabalho também repercutiram no âmbito da previdência social. Em muitos setores econômicos, empresas de grande porte passaram a contratar cooperativas de trabalho para certas linhas de montagem, ou mesmo substituíram substancialmente seus empregados por cooperados. De outro lado, através da terceirização as empresas, em épocas de demandas reduzidas, ficaram aliviadas dos custos fixos com trabalhadores subocupados, além de ficarem desoneradas dos custos de demissão e admissão em face das oscilações de demanda.29 As cooperativas de trabalho são disciplinadas pela Lei nº 5.764/71, a qual, no seu art. 4º, as define como sociedades civis, não sujeitas à falência e que se distinguem das demais pelas características arroladas nos incisos I a XI desse dispositivo. Os seus associados são denominados cooperados, cuja situação previdenciária se amolda no regramento do contribuinte individual, devendo, portanto, recolher por iniciativa própria as suas contribuições. Consoante prevê o art. 442 da CLT, com a redação modificada pela Lei nº 8.949/94, não existe vínculo empregatício entre a sociedade cooperativa e seus associados e entre estes e os tomadores de serviço. A cooperativa congrega e intermedeia a mão de obra, sendo o contrato feito juridicamente com ela, enquanto o serviço é prestado, materialmente, pelos associados.


			Para os diversos fins de direito, mormente no que tange à legislação previdenciária, cooperativa, lato sensu, é empresa. Contudo, difere dos empreendimentos mercantis, pois não busca lucro para si como instituição, e sim, melhores condições (rendimentos) para os seus associados, já que estes se empenham pessoal e laboralmente.30 Com relação aos trabalhadores não cooperados, v. g., diretor remunerado, empregados e contribuintes individuais contratados, a cooperativa deverá arcar com as obrigações fiscais próprias das demais empresas.


			Sobre as alterações efetuadas pela MP nº 83/02, no concernente à extensão aos trabalhadores cooperados do direito de habilitar-se à aposentadoria especial, ver nossos comentários ao art. 57.


			5 AVULSO



			A quarta estirpe é a do trabalhador avulso, definido como quem presta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento, constante do inciso VI do art. 11, espécie que felizmente não foi absorvida pelo contribuinte individual, como era intenção original do projeto convertido na Lei nº 9.876/99.


			Com base no que dispõem as Leis nos 12.023/09 e 12.815/13, temos duas categorias de trabalhadores avulsos: o avulso portuário (que trabalha nos limites da área de porto organizado com a intermediação obrigatória de órgão gestor de mão de obra) e o trabalhador avulso que movimenta mercadorias em geral, com intermediação do sindicato, fora dos limites da área portuária.


			Os trabalhadores avulsos não são contratados diretamente para a prestação dos serviços. Por exemplo, se uma empresa de navegação necessitar de mão de obra, irá solicitar ao sindicato ou órgão gestor de mão de obra, para que lhe seja disponibilizado o pessoal necessário para a carga ou descarga de um navio. Encerrada a tarefa, o preço global do serviço será pago ao sindicato ou órgão gestor de mão de obra, o qual fará o rateio entre os trabalhadores.


			Por isso, o RPS, em seu art. 9º, inciso VI, alínea a, acrescenta como elemento para a caracterização do avulso que o trabalho seja prestado “com a intermediação obrigatória do sindicato da categoria ou do órgão gestor de mão de obra, nos termos da Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, ou do sindicato da categoria, assim considerados”.


			Na sequência, o dispositivo arrola espécies de trabalhadores considerados como avulsos, tais como estivadores, conferentes, práticos, guindasteiros etc.


			O órgão gestor de mão de obra é instituído em cada porto pelos operadores portuários destinado a administrar o fornecimento da mão de obra do trabalhador portuá­rio e do trabalhador portuário avulso. Dentre outras funções, o órgão gestor de mão de obra é responsável por: manter, com exclusividade, o cadastro do trabalhador portuário e o registro do trabalhador portuário avulso; treinar e habilitar profissionalmente o trabalhador portuário, selecionar e registrar o trabalhador portuário avulso; estabelecer o número de vagas, a forma e a periodicidade para acesso ao registro do trabalhador portuário avulso; arrecadar e repassar aos beneficiários os valores devidos pelos operadores portuários relativos à remuneração do trabalhador portuário avulso e aos correspondentes encargos fiscais, sociais e previdenciários (art. 32 da Lei nº 12.815/13). O órgão de gestão de mão de obra é reputado de utilidade pública e não pode ter fins lucrativos, sendo-lhe vedada a prestação de serviços a terceiros ou o exercício de qualquer atividade não vinculada à gestão de mão de obra (art. 39 da Lei nº 12.815/13). O ingresso no registro do trabalhador portuário avulso depende de prévia seleção e respectiva inscrição no cadastro de trabalhadores portuários habilitados. A habilitação é efetivada, mediante treinamento realizado em entidade indicada pelo órgão de gestão de mão de obra (§ 1º do art. 41 da Lei nº 12.815/13). A administração do fornecimento da mão de obra é efetuada pela confecção de escala em sistema de rodízio (art. 5º da Lei nº 9.719/98).


			A Lei nº 9.719/98, buscando tornar mais eficiente o serviço portuário, já previa normas de proteção ao trabalho portuário. Nela restou definido que o operador portuá­rio é o tomador de serviços que requisita ao órgão gestor de mão de obra os trabalhadores necessários para as diferentes atividades. Após a execução dos serviços, compete ao operador portuário recolher os valores devidos para o órgão gestor de mão de obra, referentes à remuneração por navio, acrescidos dos percentuais relativos a décimo terceiro salário, férias, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, encargos fiscais e previdenciários, no prazo de 24 horas da realização do serviço. Depois de receber o pagamento do operador portuário, o órgão gestor de mão de obra efetua o pagamento da remuneração pelos serviços executados ao trabalhador portuário avulso. No § 7º do art. 9º do RPS encontramos a definição das atividades de capatazia, estiva, conferência e conserto de carga, vigilância de embarcação e bloco, as quais tornam seus exercentes segurados avulsos.


			A Lei nº 12.815/13 introduziu o art. 10-A na Lei nº 9.719/98, prevendo, na forma do regulamento, a concessão de benefício de caráter assistencial de até um salário mínimo aos trabalhadores portuários avulsos, com mais de 60 (sessenta) anos, que não cumprirem os requisitos para a aquisição das modalidades de aposentadoria previstas nos arts. 42, 48, 52 e 57 da Lei nº 8.213/91 e que não possuam meios para prover a sua subsistência. O referido benefício não pode ser acumulado com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória31.


			6 SEGURADO ESPECIAL



			6.1 Antecedentes


			O trabalhador rural somente passou a ser considerado segurado de um regime de previdência, no ordenamento jurídico brasileiro, a partir da Lei nº 4.214/63, o chamado Estatuto do Trabalhador Rural. Esse diploma legal pretendeu instituir uma previdência social assemelhada à urbana, conquanto não houvesse ainda contribuição dos trabalhadores rurais. Como se tratava de um sistema assistencial que concedia apenas um benefício substitutivo para cada unidade familiar – pensão por morte, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença e aposentadoria por idade –, não havia qualquer disciplina do tempo de serviço do segurado do FUNRURAL, que se restringia ao arrimo de família, sendo os demais membros seus dependentes, como ficava absolutamente claro pelo disposto nos arts. 16032 e 16233 da Lei nº 4.214/63, bem como pelo arts. 4º e 5º da Lei Complementar nº 11/71.


			Somente com o advento da Lei Fundamental de 1988 é que os cônjuges do pequeno produtor rural, os quais trabalhavam em regime de economia familiar, passaram a ser considerados segurados, por força do § 8º do art. 195. Concretizando o enunciado precitado, os Planos de Custeio e Benefício foram ainda mais longe, pois, além dos cônjuges, incluíram os filhos maiores de 14 anos (respectivamente, no inciso VII do art. 12 e inciso VII do art. 11), a partir de então, aqueles que eram dependentes do chamado “arrimo de família” no restritivo regime do FUNRURAL, aperfeiçoado pelas LC nos 11/71 e 16/73, passaram a ser segurados especiais.


			Com base no § 2º do art. 55 – o qual permite o aproveitamento do tempo rural anterior à Lei nº 8.213/91 sem a necessidade do recolhimento de contribuições –, a jurisprudência reconheceu a vinculação à previdência social como segurados especiais de milhares de brasileiros.


			Não é que a Lei não pudesse ser retroativa e conceder a sua extensão também para os dependentes, mas o que ela efetivamente fez foi somente reconhecer, no § 2º do art. 55, a validade do tempo de serviço rural não contributivo, prestado em conformidade com a lei vigente no período anterior, que se restringia ao laborado pelo arrimo de família. O disposto no parágrafo único do art. 138 da LBPS, o qual acabou com os regimes instituídos para os trabalhadores rurais, indica o sentido da interpretação a ser dado ao preceito em tela: apenas o tempo laborado em conformidade com uma relação jurídica preexistente poderia ser aproveitado. Em nosso sentir, que decorre não apenas do estudo da matéria, mas também da experiência profissional, houve uma flexibilização exagerada da interpretação, administrativa e judicial, do § 2º do art. 55 da LBPS, acarretando um desequilíbrio ainda mais sério na efetivação da proteção previdenciária em nosso País.


			Em suma, hoje o aproveitamento do tempo de serviço rural exercido no período anterior à Lei nº 8.213/91, em regime de economia familiar e sem o recolhimento das contribuições, inclui, na categoria de segurado especial, todo o grupo familiar que comprovadamente trabalhou no campo.34


			6.2 Caracterização


			Atualmente, são segurados especiais os produtores, parceiros, meeiros e arrendatários rurais, pescadores artesanais e assemelhados, que exerçam a atividade individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 16 anos – nos termos do inciso XXXIII do art. 7º modificado pela EC nº 20/98 –, ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo, residindo na área rural35 ou em imóvel próximo ao local onde a atividade rural é exercida. Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os filhos maiores de 16 anos ou os equiparados devem ter participação significativa nas atividades rurais do grupo familiar (§ 6º). Para o período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, todavia, a jurisprudência já reconhecia a possibilidade de se utilizar o tempo rural do então dependente, a partir dos 12 anos de idade,36 posição que também é acolhida pela Súmula nº 5 da TNU e por reiteradas decisões das Turmas Recursais dos JEFs.37 Conforme já referido no item 1 dos comentários deste artigo, o reconhecimento da possibilidade de filiação para os segurados antes dos 16 anos, é apoiado no fundamento de que o inciso XXXIII do art. 7 da CF/88 não poderia ser interpretado em prejuízo da criança e do adolescente.38 Tal situação está sendo debatida na TNU, no Tema 219, inclusive para definir a possibilidade de cômputo do tempo rural para aquele que teria menos de 12 anos de idade na data da sua realização39.


			A Lei nº 11.718/08 buscou definir de maneira mais objetiva esse segurado, inserindo disposições que já constavam do regulamento e de instruções normativas do Ministério da Previdência, bem como trazendo elementos novos. Nem todas as modificações merecem ser saudadas, como adiante se verá.


			6.2.1 Regime de economia familiar e utilização de empregados


			Na nossa avaliação, o grande traço diferenciador dessa classe de segurados, em relação ao produtor rural equiparado a autônomo, estava na exploração de atividade primária pelo indivíduo, como principal forma de sustento, acompanhado ou não pelo grupo familiar, mas sem o auxílio de empregados40, consoante podia ser extraído de uma interpretação sistemática do disposto na alínea a do inciso V, do inciso VII e do § 1º, todos do art. 11 da Lei de Benefícios.


			Admitia-se apenas o auxílio eventual de terceiros, ou seja, aquele que é prestado por ocasião da colheita ou plantio, inexistindo subordinação ou remuneração, consoante previa o § 6º do art. 9º do RPS, ou seja, em regime de mutirão. Aquele que, em determinado período, utilizasse mão de obra assalariada seria considerado, nesse perío­do, segurado contribuinte individual. A Lei nº 11.718/98, pretendendo definir melhor o segurado especial, cometeu acertos e erros. O uso de empregados passou a ser admitido desde que eles não sejam permanentes (§ 1º). Consoante o § 7º do artigo em foco, a contratação de terceiros para os períodos de safra não pode superar o período de 120 dias por pessoa em cada ano, à razão de, no máximo, 120 pessoas por dia no mesmo ano civil. Os períodos podem ser corridos ou intercalados, ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, à razão de oito horas por dia e quarenta e quatro horas por semana, hipóteses em que períodos de afastamento em decorrência de percepção de auxílio por incapacidade temporária não serão computados (§ 21 do art. 9º do RPS).


			Dessa forma, a contratação pode abranger, exemplificativamente, dois empregados por 60 dias ou quatro empregados por 30 dias.


			Nessa hipótese, o segurado especial deverá arrecadar a contribuição de trabalhadores a seu serviço e efetuar o recolhimento no prazo previsto na alínea b do inciso I do caput do art. 30 da LOCSS, ou seja, até o dia 20 do mês seguinte. Caso o grupo familiar ultrapasse o número de terceiros na exploração da atividade, a condição de segurado especial fica descaracterizada (alínea a do inciso II do § 10 do art. 11 da Lei nº 8.213/91), passando, todos os integrantes do grupo familiar, a deter a condição de contribuinte individual, nos termos da alínea a do inciso V do caput do art. 11 e do § 11 do mesmo artigo.


			Com o advento da MP nº 619/13, convertida na Lei nº 12.873/13, a nova redação do § 7º suprimiu a necessidade de que a contratação ocorresse em épocas de safra e destacou-se que não será computado nesse prazo o período de afastamento dos contratados em decorrência da percepção de auxílio-doença.


			6.2.2 Contribuição do segurado especial e direito a benefícios


			O elo de inclusão por excelência na sociedade é o trabalho remunerado. Apenas excepcionalmente o trabalho não remunerado gera vinculação previdenciária. A previdência social, como um sistema de seguro social que é, está indissociavelmente ligada à ideia de contribuição. A proteção social não contributiva fica a cargo da assistência social. Assim, entendemos ser essencial que haja produção agrícola para fins de comercialização, ou a demonstração de que a atividade era desenvolvida com potencial de comercialização, sendo a mais relevante para o sustento do grupo familiar41, não adquirindo a qualidade de segurado especial aquele que planta apenas para subsistência, pois a contribuição do segurado especial para a previdência social decorre da comercialização do seu excedente, nos termos do art. 25 da LCPS42-43, que concretiza o disposto no § 8º do art. 195 da Lei Maior44.


			Como vimos, o maior problema não foi a abrangência do § 2º do art. 55 da Lei de Benefícios, o qual autoriza a contagem do tempo de serviço não contributivo anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, mas a interpretação que foi conferida a esse dispositivo, enquadrando situações fáticas que, em verdade, não estavam abrangidas pelo referido dispositivo. De qualquer sorte, o tempo posterior ao advento da Lei de Benefícios, consoante preconiza o inciso II do art. 39 da LBPS, só poderá ser computado, para os benefícios em geral, se houver comprovação da existência de contribuição. Porém, muitos sustentarão que a simples comprovação da comercialização da produção será suficiente para que esse tempo possa ser computado, ainda que exista uma total indeterminação quanto à base de cálculo da referida contribuição, urgindo que o legislador altere a Lei de Custeio a fim de que os Planos de Benefício e de Custeio fiquem sincronizados após as substanciais mudanças operadas pela lei introdutória do fator previdenciário.


			O segurado especial poderá comercializar a sua produção diretamente para o consumidor final (inciso X do art. 30 da LCSS), ou para cooperativas, supermercados e demais estabelecimentos (inciso IV do art. 30 da LCSS), hipótese em que os adquirentes ficarão sub-rogados nas obrigações tributárias dessas pessoas físicas. Se o segurado especial tiver comercializado sua produção do ano anterior exclusivamente com empresa adquirente, consignatária ou cooperativa, tal fato deverá ser comunicado à Previdência Social pelo respectivo grupo familiar. Quando o grupo familiar a que o segurado especial estiver vinculado não tiver obtido, no ano, por qualquer motivo, receita proveniente de comercialização de produção, deverá comunicar a ocorrência à Previdência Social, na forma do regulamento (§ 8º do art. 30 da LCSS).


			O segurado especial, além da contribuição obrigatória sobre a comercialização da produção, poderá usar da faculdade de contribuir individualmente, mantendo a qualidade de segurado especial no RGPS, devendo, para tanto, cadastrar-se perante o INSS, para a obtenção de um NIT, observando as normas por este estabelecidas. No que tange aos benefícios a que o segurado especial faz jus, consultem-se os comentários ao art. 39.45


			Conforme o estabelecido pelo art. 14 da Lei nº 13.606, de 09 de janeiro de 2018, a contar de 1º de janeiro de 2018, a alíquota de contribuição do segurado especial é de 1,2%, incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção. Continua sendo devido, ainda, o percentual de 0,1%, também incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, destinada para o custeio das prestações devidas em face do acidente do trabalho. Dessa forma, a contribuição total do segurado especial para a previdência social é de 1,3%.


			Na proposta original da PEC nº 6/19, oriunda do Poder Executivo, não bastava apenas a comprovação da atividade para o segurado especial, pois quando não houvesse comercialização de produção rural, ou quando esta fosse reduzida, seria necessário o recolhimento do valor integral ou da diferença, para fins de manutenção da qualidade de segurado e do cômputo do tempo de contribuição e carência do segurado e do seu grupo familiar. Entretanto, a EC nº 103/19 não alterou a contribuição vertida pelo segurado especial.


			6.2.3 Trabalho indispensável à própria subsistência e exercício de outra atividade


			Outra questão polêmica acerca do regime de economia familiar diz com a exigência de que o trabalho dos membros da família seja indispensável à própria subsistência, exercido em condições de mútua dependência e colaboração, e, em decorrência, o fato de um dos membros possuir outra fonte de renda descaracterizar ou não a condição de segurado especial, v. g., como professora primária, pequeno comércio, táxi etc., pois, em tais casos, a atividade rural poderia não ser indispensável para a subsistência da família. A qualidade de segurado especial exige que a atividade rural desenvolvida seja a principal atividade desenvolvida pelo trabalhador.46 Se o cônjuge for empregador rural, evidentemente que a esposa desse segurado não poderia ser considerada segurada especial.47


			Esgrima-se que o mero exercício de outra atividade não seria suficiente para descaracterizar o regime de economia familiar. É que o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64), em seu art. 4º, definia propriedade familiar como “imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente, trabalho com a ajuda de terceiros”. A locução “lhes absorva toda a força de trabalho”, também presente no Decreto-lei nº 1.166/71, foi omitida na LC nº 11/71, bem como na atual legislação. Daí concluir-se-ia que a lei não mais exigiria fosse exclusiva a atividade agrícola, bastando que o trabalho seja indispensável à própria subsistência.


			Desse modo, somente estaria descaracterizado o regime de economia familiar quando a renda obtida com a outra atividade fosse suficiente para a manutenção da família, de modo a tornar dispensável a atividade agrícola. Assim é que não estaria afastado o regime de economia familiar, por exemplo, quando um dos cônjuges percebesse salário ou proventos de um salário mínimo como professor primário do Município ou aposentado, ainda que pelo regime urbano. O próprio regulamento, no inciso I do § 8º do art. 9º, afirma a manutenção da qualidade de segurado especial quando os rendimentos forem iguais ou inferiores a um salário mínimo e decorrentes de benefício previdenciário.48 Tal regra bem poderia ser aplicada, analogicamente, em relação a rendimentos decorrentes de outra atividade profissional. De acordo com o STJ, porém, basta o exercício de outra atividade, qualquer que seja sua natureza, para que seja afastada a qualidade de segurado especial, sem maiores questionamentos sobre o valor dos rendimentos auferidos em tal caso.49


			Em sentido contrário, poder-se-ia apontar que o exercício de outra atividade vinculada ao regime geral já estenderia a proteção previdenciária a esse obreiro, inclusive em condições mais favoráveis que a de segurado especial, pois este, por não possuir salário de contribuição, fazia jus apenas a benefícios de valor mínimo, na forma do inciso I do art. 39 da LBPS.


			Com relação à situação individual de cada membro, o legislador resolveu a questão fixando um critério principal que consiste na ausência do exercício de outra atividade que enquadre o trabalhador como segurado obrigatório no regime geral ou em outro regime (§ 9º do art. 11 da LBPS).50


			Ficavam excepcionadas apenas as hipóteses de: o trabalhador exercer atividade distinta em período de entressafra ou do defeso, não superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil; no caso de ser eleito dirigente sindical de organização da categoria de trabalhadores rurais; dirigente de cooperativa rural, ou tiver sido eleito como parlamentar (alínea b do inciso I do § 10). Mesmo no caso do exercício de atividade artesanal ou artística, a descaracterização somente não ocorrerá se a renda mensal for inferior ao menor benefício de prestação continuada da Previdência Social (incisos VII e VIII do § 9º). Com o advento da Lei nº 12.873/13, o inciso III do § 9º passou a sinalizar que deixaria de ser necessário que a outra atividade remunerada tenha sido exercida em período de entressafra ou do defeso. Assim, sendo inferior a 120 dias no ano, a outra atividade não descaracterizaria a condição de segurado especial, o que parece conflitar com os contornos específicos do segurado especial, cuja atividade rural deve ser indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar. A melhor solução, nesse caso, parece ser desconsiderar apenas os meses em que o trabalhador exerce a atividade urbana. Preocupou-se o legislador, ainda, em prever que, mesmo não havendo exercício de atividade, se o trabalhador perceber renda (decorrente de benefício previdenciário ou não), sendo ela superior a um salário mínimo, ele não será considerado segurado especial51.


			No julgamento do Recurso Especial 1.304.479, admitido sob o regime dos recursos repetitivos do art. 543-C, o STJ fixou a orientação sobre a repercussão da atividade urbana de membro do grupo familiar, em nome do qual estão as provas materiais do trabalho rural como segurado especial. Consoante a fundamentação do acórdão, cada membro do grupo familiar ostenta vínculo próprio com a previdência social, contudo, não é possível a extensão de prova em nome do consorte que passa a exercer trabalho urbano, devendo ser apresentada prova material em nome próprio.52


			Tem prevalecido a interpretação de que o regime de economia familiar exige seja a atividade rural indispensável à sobrevivência da família, situação que não se verificaria no caso de percepção de renda oriunda do exercício de atividade urbana, por parte do cônjuge, considerada suficiente para a manutenção do grupo familiar53. Entretanto, de todo modo, considerando as modificações operadas pela Lei nº 11.718/08, em especial o enunciado normativo do § 9º do artigo em comento, fica evidente que o legislador admite a descaracterização da condição de segurado especial somente do integrante que se desvinculou do meio rural. O exercício de atividade urbana pode descaracterizar o regime de economia familiar, mas não afetar a condição de segurado especial do membro do grupo familiar que, individualmente, dedica-se à atividade agrícola com fins comerciais. Nesse sentido, manifestou-se a TNU na Súmula nº 4154.


			6.2.4 Participação de segurado especial em sociedade empresária e em cooperativas


			Como vimos, em princípio, o enquadramento do trabalhador em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do RGPS, ou a participação em sociedade empresária, afastaria a condição de segurado especial. Por tais motivos, pensamos que a exploração da propriedade para fins turísticos é frontalmente incompatível com a figura original do segurado especial. Das duas uma: ou a renda obtida com essa atividade é inferior a um salário mínimo e, portanto, o dispositivo seria dispensável, ou, se a renda for superior, a exploração dessa atividade retira do proprietário rural a condição de segurado especial nos termos do caput do § 9º.


			Partindo da premissa de que a Lei da Agricultura Familiar, Lei nº 11.326/06, prevê que os segurados especiais podem desenvolver atividades agroindustriais, de turismo rural e artesanato, o legislador quis permitir de fato a formalização dos empreendimentos de agricultura familiar, inclusive para atuarem no mercado institucional.


			Nessa linha, a exposição de motivos da MP nº 619/13 reconhece que a formalização de tais iniciativas de beneficiamento, agroindustrialização, turismo rural e artesanato, na maioria das vezes, demanda a criação de uma pessoa jurídica, seja porque as legislações e regulamentos sanitários assim o exigem, seja porque as questões fiscais e tributárias também tornam necessária a sua criação. Considerando a orientação geral que emana dos parágrafos do art. 11, isto é, o enquadramento em qualquer categoria descaracteriza a condição de segurados especial, o legislador foi sensibilizado a tratar dessa situação de maneira diferenciada.


			Um exemplo desta situação seria a do segurado que cultiva uva em suas terras, destinada para a confecção de vinho produzido a granel e sem rótulo, cuja produção é vendida para as indústrias de vinho, desde que não haja empregados permanentes. Os vinicultores adquirentes, por sua vez, realizam as correções químicas necessárias à finalização do vinho, consoante os padrões exigidos pela indústria, com engarrafamento e rotulagem, viabilizando a colocação do produto no mercado para ser adquirido pelo consumidor final. No inciso V do § 8º do artigo em comento, a LBPS refere não haver descaracterização da condição de segurado especial quando: “a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991”55. Levando em conta que, em muitos casos, o empreendimento familiar demandava a constituição de uma sociedade empresária, o § 12, introduzido pela Lei nº 12.873/13, passou expressamente a admitir a participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123/06. Para tanto, será imprescindível que: (a) a pessoa jurídica seja composta apenas de segurados especiais; (b) seja sediada no mesmo Município ou em Município limítrofe; (c) o segurado continue no exercício de atividades rurais.


			A Lei nº 11.718/11 já havia assentado que a participação do segurado especial em cooperativa agropecuária não afetaria o seu enquadramento previdenciário diferenciado. No Projeto de conversão da MP nº 676, resultante na Lei nº 13.183/15, o Congresso Nacional considerou oportuno garantir, ainda, que o segurado especial possa se associar a cooperativas de crédito rural sem que isto comprometa sua condição de segurado especial. Foram vetadas as modificações propostas no inciso V do § 9º do art. 11 da LBPS e no inciso V do § 10 do art. 12 da Lei nº 8.212/91. Consoante a mensagem de veto, entendeu-se que tais dispositivos permitiriam a manutenção da condição de segurado especial a dirigentes e membros de conselho de administração ou de conselho fiscal de cooperativas de crédito rural de forma ampla, sem quaisquer exigências quanto à constituição dessas cooperativas. Dessa forma, poderia restar afastada a característica de economia familiar, intrínseca aos segurados especiais.


			Sobre a atuação do segurado especial como MEI, consulte-se o item 11.


			6.2.5 Residência no imóvel rural


			A Lei nº 11.718/08 passou a acolher, expressamente, a solução sinalizada pela jurisprudência. De efeito, os Tribunais já entendiam possível o reconhecimento da condição de segurado especial, mesmo quando a residência do trabalhador fosse situada em aglomerado urbano ou rural,56 desde que o imóvel fosse próximo ao imóvel rural (novo inciso VII do art. 11 da LBPS) onde exercida a atividade.57 A residência no imóvel, apesar de ser um indicativo importante, não representa uma presunção absoluta em favor do trabalhador. De efeito, não basta que o cidadão possua um imóvel rural e nele resida, como por exemplo, um professor de universidade que resida em um sítio em área rural de um Município, quando sua atividade laboral principal é urbana, ainda que exerça atividade rural em finais de semana.


			Por isso, é razoável admitir que o segurado especial possa residir em aglomerado urbano ou rural próximo ao imóvel rural onde trabalha, quando fica comprovado que o imóvel está afetado para a produção agrária, e essa atividade seja a principal atividade econômica desenvolvida pelo trabalhador. Assim, a solução legislativa encontra-se em sintonia com a nova realidade do trabalho rural, pois pesquisas vêm demonstrando que boa parte dos trabalhadores rurais reside em aglomerados urbanos. Essa situação é percebida claramente em relação a muitos empregados e boias-frias, que residem em aglomerados urbanos e trabalham na zona rural.


			6.2.6 Tamanho da propriedade


			Constantemente, o tamanho da propriedade tem sido um elemento relevante para a caracterização ou descaracterização do regime de economia familiar. Porém, uma área rural pode não ser totalmente aproveitável, razão pela qual, por si só, desde que não se trate de uma área completamente fora dos padrões, a TNU dos JEFs editou a Súmula nº 30: “Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural não afasta, por si só, a qualificação de seu proprietário como segurado especial, desde que comprovada, nos autos, a sua exploração em regime de economia familiar.”


			Convém observar que muitas vezes a documentação relativa ao Imposto Territorial Rural classifica como empregador rural quem na verdade não o é, o que pode conduzir a equívocos. A origem do problema está no Decreto-lei nº 1.166/71, o qual dispõe sobre enquadramento e contribuição sindical rural, cujo art. 1º está assim redigido:


			“Art. 1º Para efeito do enquadramento sindical, considera-se:


			I – trabalhador rural:


			a) a pessoa física que presta serviço a empregador rural mediante remuneração de qualquer espécie;


			b) quem, proprietário ou não, trabalhe individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à própria subsistência e exercido em condições de mútua dependência e colaboração, ainda que com a ajuda eventual de terceiros;


			II – empresário ou empregador rural:


			a) a pessoa física ou jurídica que tendo empregado, empreende, a qualquer título, atividade econômica rural;


			b) quem, proprietário ou não e mesmo sem empregado, em regime de economia familiar, explore imóvel rural que lhe absorva toda a força de trabalho e lhe garanta a subsistência e progresso social e econômico em área igual ou superior à dimensão do módulo rural da respectiva região;


			c) os proprietários de mais de um imóvel rural, desde que a soma de suas áreas seja igual ou superior à dimensão do módulo rural da respectiva região.”


			Como se vê, a mera classificação sindical como empregador rural não poderá ser suficiente para a descaracterização do regime de economia familiar, pois poderá ser motivada exclusivamente no tamanho da propriedade, sem considerar a efetiva existência de empregados, que deverá ser apurada através de outros elementos de prova. É o caso, por exemplo, da “utilização de máquinas para o cultivo de produtos agrícolas cujo volume desborda da atividade típica de subsistência”.58


			Com relação ao tamanho da propriedade, o nº 1 da alínea a do inciso VII do art. 11 da LBPS limitou o tamanho da área para até quatro módulos fiscais, inspirando-se no conceito de pequena propriedade rural do art. 4º da Lei nº 8.629/93. Admite-se a outorga de até 50% do imóvel rural, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar (inciso I do § 8º). Na linha do que foi decidido pela Terceira Seção do STJ,59 a jurisprudência previdenciária vem entendendo que o tamanho da propriedade rural não é capaz de descaracterizar o regime de economia familiar do segurado se preenchidos os demais requisitos necessários à sua configuração.


			A Primeira Seção do STJ afetou o Tema 1.115, para analisar, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, se o tamanho da propriedade, por si só, descaracteriza o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural.


			Malgrado a presença de maquinário seja incomum na maior parte dos minifúndios, há decisões que entendem que a sua presença, isoladamente, não descaracteriza a condição de segurado especial.60 Entretanto, a conjugação dessa situação com outros fatores, como residência em zona urbana e a existência de outras fontes de rendimento, poderá indicar que não se trata de segurado especial.61


			6.2.7 Perda da qualidade de segurado especial


			O § 10 estabelece que a perda da qualidade de segurado especial, em alguns casos, ocorre a contar do primeiro dia do mês em que for constatada alguma das seguintes situações: (a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 8º deste artigo; (b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9º deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei; e (c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário. Contudo, ocorrerá a contar do primeiro dia do mês subsequente ao da ocorrência quando o grupo familiar a que pertence exceder o limite de: (a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7º deste artigo; (b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9º deste artigo; e (c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8º deste artigo.


			Entendemos que não acarretam, necessariamente, a descaracterização da condição de segurado especial: (a) a “qualificação da mulher como ‘doméstica’ ou ‘do lar’ na certidão de casamento [...] seja porque na maioria das vezes acumula tal responsabilidade com o trabalho no campo, seja porque, em se tratando de labor rural desenvolvido em regime de economia familiar, a condição de agricultor do marido contida no documento estende-se à esposa”;62 (b) “o exercício eventual e temporário de labor urbano”63 (nesse caso, apenas os pequenos intervalos serão desconsiderados, desde que o contexto fático global seja favorável ao segurado); (c) a atividade urbana do pai do filho da segurada, que não integra o grupo familiar;64 (d) exercício de mandato eletivo como vereador, desde que continue sendo efetuado o labor rural.65


			6.3 Garimpeiro


			O garimpeiro foi excluído por força da Lei nº 8.398/92, que alterou a redação do art. 12 da Lei nº 8.212/91 para equiparar o garimpeiro aos autônomos. Um cochilo do legislador fez com que o art. 11 da Lei nº 8.213/91 mantivesse sua redação originária, causando problemas na interpretação das duas leis. A alteração da redação determinada pela Lei nº 9.528/97 veio, porém, resolver o problema, ao dispor que o garimpeiro, tenha ou não empregados, é considerado equiparado a autônomo.


			Com a promulgação da EC nº 20/98, que deu nova feição ao § 8º do art. 195, restou suprimida do garimpeiro a condição de segurado especial. Entretanto, em tese, o tempo de serviço do garimpeiro, no período anterior à EC nº 20/98, poderia ser computado como de segurado especial.66 Para fins de acesso à aposentadoria, o garimpeiro tem a possibilidade de obter o benefício com idade reduzida (inciso II do § 7º do art. 201 da CF/88, na redação da EC nº 103/2019).


			7 SITUAÇÃO DO PRESO


			O preso não era considerado segurado obrigatório do regime geral, malgrado a CF estabeleça como princípio da seguridade social a universalidade do atendimento (CF, art. 194, parágrafo único, I) e a Lei de Execução Penal arrole a previdência social entre os direitos do preso (Lei nº 7.210/84, art. 41, III). Pela redação originária do § 1º do art. 18 da LBPS, o preso poderia receber apenas o benefício de auxílio-acidente, mas o dispositivo foi alterado para excluir o preso até mesmo dessa pequena proteção. Com o advento da Lei nº 10.666/03, não resta dúvida, o Poder Executivo pretendeu incluir o preso que exercia atividade no rol de segurados obrigatórios. Eis a redação do art. 2º da Lei nº 10.666/03: “Art. 2º O exercício de atividade remunerada do segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou semiaberto que contribuir na condição de contribuinte individual ou facultativo não acarreta a perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para seus dependentes.” Com a edição do Decreto nº 4.729/03, que alterou o Decreto nº 3.048/99, a interpretação da Administração Previdenciária espancou qualquer dúvida de que o segurado recolhido à prisão, sob regime fechado ou semiaberto, que prestasse serviço, dentro ou fora da unidade penal, com ou sem intermediação da organização carcerária ou entidade afim, ou aquele exerce atividade artesanal por conta própria, seria considerado contribuinte individual (alínea o do inciso V do art. 9º).67


			Se a intenção era aumentar a proteção previdenciária do apenado, na prática, o efeito foi negativo. Ocorre que o trabalho do detento, embora obrigatório (LEP, art. 31) e remunerado (LEP, art. 29), não é regido pela CLT (§ 2º do art. 28 da LEP). Assim, ao se considerar o detento como contribuinte individual, a incidência dos encargos tributários funcionava como mecanismo de desestímulo para a implementação de programas ressocializadores por parte das empresas. O Decreto nº 7.054/09 modificou o enquadramento previdenciário do detento que trabalha, o qual passou a ser considerado segurado facultativo (inciso XI do § 1º do art. 11 do RPS).68 Não resta dúvida que, do ponto de vista da legalidade, a mudança é altamente questionável.69 Entretanto, manifestamos nossa concordância que considerar o detento que exerce atividade como segurado facultativo aumenta as possibilidades de inclusão do apenado no mercado de trabalho, contribuindo de maneira mais efetiva para a reinserção social.


			A Lei nº 13.846/19 revogou o art. 2º da Lei nº 10.666/03, bem como estabeleceu importantes mudanças no que tange ao acesso ao auxílio-reclusão, as quais são examinadas nos comentários ao art. 80.


			De todo modo, se o preso mantinha a qualidade de segurado no momento da prisão, a relação vinculativa da previdência social irá permanecer inalterada durante o cumprimento da pena. Depois da liberação, ainda manterá a qualidade de segurado durante o período de graça (LBPS, art. 15, IV). Cuida-se também de decorrência do princípio constitucional de que a pena não pode passar da pessoa do condenado, pois os direitos dos dependentes são diretamente condicionados àqueles mantidos pelo segurado, pois se o segurado vier a falecer enquanto perdurar a prisão, seus dependentes farão jus ao benefício de pensão por morte. Se for exercida atividade remunerada pelo segurado recluso, em cumprimento de pena em regime fechado, isso não implicará a perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para seus dependentes (§ 7º do art. 80 da LBPS).


			Quanto ao auxílio-reclusão, benefício devido aos dependentes, vide comentários ao art. 80.


			8 EXERCÍCIO DE DUPLA ATIVIDADE


			Mesmo para quem perde a qualidade de segurado e, posteriormente, retorna para o regime geral, continua havendo uma única filiação. Cessando o exercício de atividade abrangida pelo regime, a qual deve provocar o recolhimento das contribuições, ou, no caso do segurado facultativo, a interrupção do seu pagamento, a tendência é de que o segurado perca essa condição. A perda da qualidade de segurado é um fato grave na vida do segurado, porquanto acarreta a suspensão da proteção previdenciária disponibilizada pelo regime. Vale dizer, materializado o risco social, no período no qual o vínculo está suspenso, o regime está dispensado de fornecer a prestação previdenciária respectiva. Nesse sentido, dispõe o caput do art. 102 da Lei de Benefícios que: “A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade.”


			Como se percebe, os efeitos da perda da qualidade de segurado são severos, mas felizmente reversíveis, desde que o risco social indesejado, como a morte ou a invalidez, não tenha ocorrido no período em que vigeu a suspensão da proteção previdenciária. Assim, a reaquisição da qualidade de segurado não configura uma nova filiação, mas o restabelecimento da proteção previdenciária, pois não seria adequado desconsiderar as contribuições vertidas pelo segurado para todos os efeitos, o que inclusive é reconhecido pelo regime previdenciário no parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.213/91. Por conseguinte, pode haver mais de uma inscrição, mas apenas uma filiação.


			9 DIRIGENTE SINDICAL


			O sindicato pode ser definido, analiticamente, como:


			“O agrupamento estável de várias pessoas de uma profissão, que convencionaram colocar, por meio de uma organização interna, suas atividades e parte de seus recursos em comum, para assegurar a defesa e a representação da respectiva profissão, com vistas a melhorar suas condições de vida e trabalho.”70


			Os trabalhadores investidos de mandatos representativos de sua profissão recebem do ordenamento jurídico proteção especial para que possam cumprir com independência suas funções, razão da existência da chamada estabilidade sindical no emprego (CF, art. 8º, VII). No que diz respeito à proteção previdenciária, o § 4º do artigo em comento, acrescentado pela Lei nº 9.528/97, determina a manutenção do mesmo enquadramento para o dirigente sindical. O entendimento do INSS, no período anterior a 24 de março de 1997 – véspera da publicação da MP nº 1.596-14 –, era no sentido de considerar o dirigente sindical como segurado equiparado a autônomo, caso receba remuneração do sindicato (§ 5º do art. 2º da IN nº 95/03).


			Assim, o empregado eleito para atuar como dirigente sindical continuará contando com a presunção do desconto e do recolhimento das contribuições previdenciárias, previsto no inciso I do art. 34 da LBPS. Do mesmo modo, o pequeno produtor rural eleito para ser o presidente da respectiva associação – cujo trabalho é indispensável para a sua sobrevivência – continuará sendo considerado segurado especial, não vigorando nesse caso a disposição que proíbe o exercício de outra atividade, aliás, como é reconhecido na ressalva do inciso I do § 8º do art. 9º do RPS.


			10 SEGURADO APOSENTADO


			O segurado aposentado, entendido como aquele que volta ou não deixa de exercer atividade abrangida pela previdência social, contribui obrigatoriamente (LOCSS, art. 12, § 4º, e LBPS, art. 11, § 3º).


			Apesar disso, nos termos do § 2º do art. 18 da LBPS, alterado por força da Lei nº 9.528/97, mesmo sendo contribuinte obrigatório, o segurado já aposentado não fará jus a prestação alguma em virtude dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional.71


			O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às contribuições previdenciárias. A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a extinção desse benefício pela Lei nº 8.870/94. Ainda que o segurado continue a exercer atividade por conta de indevido indeferimento, não vem sendo reconhecido o direito a repetição, salvo se o pagamento de contribuições foi efetivado na qualidade de segurado facultativo.72


			No inciso II do art. 195, mesmo depois da EC nº 103/2019, encontramos preceito definidor de importante direito de defesa para os beneficiários do regime geral. Após o exaurimento da obrigação contributiva dos segurados da previdência social, e com o exercício do direito subjetivo que acarreta a concessão da prestação previdenciária substitutiva, não pode o legislador ordinário instituir contribuições previdenciárias incidentes sobre os rendimentos da aposentadoria e da pensão do regime geral de previdência. Lamentavelmente, a EC nº 41/03, expressamente, alterou o art. 40 da CF, pretendendo viabilizar a cobrança da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas dos regimes próprios. Apesar de tais dispositivos afetarem o núcleo essencial do direito fundamental à previdência social,73 o STF, no julgamento da ADIn nº 3.105, por maioria, reconheceu a possibilidade da instituição dessa contribuição.74


			11 SEGURADO DE BAIXA RENDA E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL



			Era considerado microempreendedor individual – MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 2002 – Código Civil, ou o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta no ano-calendário imediatamente anterior até o limite estabelecido no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006, que tenha optado pelo Simples Nacional e não esteja impedido de optar pela sistemática de recolhimento a que se refere a alínea “p” do inciso V do caput (§ 26 do art. 9º do RPS).


			Impelido pela ideia de ampliar o contingente de trabalhadores protegidos pelo sistema previdenciário brasileiro, o § 12 do art. 201 da CF, revelado pela EC nº 41/03, já havia previsto um sistema especial de inclusão para os trabalhadores de baixa renda.75 Afirmou-se que se estaria em face de uma nova categoria de segurado em razão de esses trabalhadores contribuírem de maneira diferenciada em relação aos demais contribuintes individuais, bem como pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. De outro giro, os períodos laborados como segurado de baixa renda só podem ser aproveitados para a aposentadoria por tempo de contribuição ou para contagem recíproca se houver a complementação na forma prevista pela Lei de Custeio.


			Com a aprovação da EC nº 47/05, o § 12 teve a sua redação modificada, bem como foi introduzido o § 13, cujo enunciado normativo impõe que a carência e as alíquotas de contribuição sejam inferiores às impostas para o acesso dos demais segurados aos benefícios previdenciários.


			Não menos importante foi a EC nº 42/03, a qual, no parágrafo único do art. 146 da CF, admitiu a instituição de regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Com o fito de regulamentar esse dispositivo, foram apresentados diversos projetos de lei, os quais resultaram na LC nº 123/06, instituidora do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.


			O diploma legal – destinado a incentivar, pela simplificação, o cumprimento das obrigações administrativas, tributárias e previdenciárias – tinha como principais metas, consoante esclareceu o Deputado Luiz Carlos Hauly, relator do projeto: (a) a preocupação com a formalização de empreendedores; (b) o estímulo à inclusão previdenciária, tanto do empreendedor quanto de seus empregados; (c) a criação de regimes simplificados nos campos tributário, previdenciário e trabalhista; e (d) a criação de um estágio intermediário, uma ponte, entre a informalidade e a constituição formal das empresas.


			Naquilo que nos interessa mais de perto, a LC nº 123/06 modificou os Planos de Benefício e Custeio, criando a figura do contribuinte individual e do segurado facultativo de baixa renda, sem direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. A modificação efetuada, mediante a inserção do § 2º no art. 21 da Lei de Custeio, reduzia a alíquota de 20% para 11% sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição para contribuinte individual que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, e do segurado facultativo.


			Com o advento da Lei Complementar nº 128/08, intentou-se a criação de melhores condições para que os trabalhadores informais pudessem converter-se em microempresários, tais como a isenção de taxas para o registro da empresa e a possibilidade de contratar um funcionário com custo reduzido. O art. 18-A da LC nº 123/06, com a redação da LC nº 128/08, criou o microempreendedor individual, ao qual seria facultada a opção pelo recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês.


			A contribuição do microempreendedor individual – efetuada na forma prevista no § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212/91– foi modificada pela MP nº 529, de 7 de abril de 2011, convertida na Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011. A alteração efetuada pela MP nº 529/11 permitia uma redução ainda maior da contribuição apenas para o MEI (inciso II do § 2º do art. 21 da LOCSS), para o percentual de 5% a partir de maio de 2011.76 No momento da conversão, o favor legal passou a abranger também o segurado facultativo, sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente à família de baixa renda.77 A Lei nº 12.470/11 considerou como segurado facultativo de baixa renda aquele que pertença à família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, com renda mensal não superior a dois salários mínimos (§ 4º do art. 21 da LOCSS).78 Em suma, qualquer contribuinte individual poderia, optando pela exclusão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, recolher contribuições com alíquota de 11%, nos termos do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei de Custeio. Todavia, apenas o Microempreendedor individual, retratado pelo art. 18-A, e o segurado facultativo pertencente à família de baixa renda estavam autorizados a contribuir com uma alíquota diferenciada de 5%.79


			Entendemos que a referida medida é extremamente positiva, pois, ocorrendo evolução na situação econômica do trabalhador, ele poderá recolher a diferença de alíquota, devidamente corrigida, possibilitando o aproveitamento de tais períodos para fins de deferimento da aposentadoria por tempo de contribuição ou de contagem recíproca. Sobre essa possibilidade, vide nossos comentários ao art. 55 (§ 3º do art. 21 da Lei nº 8.212/91).


			Sobrevindo a LC nº 139/11, consolidou-se a iniciativa de tornar o processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual ainda mais simples, preferencialmente pela via eletrônica, na forma a ser disciplinada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. No mesmo sentido dispõe a LC nº 147/14, que modificou o § 1º do art. 4º da LC nº 123/06. O limite de receita bruta anual foi ampliado para R$ 81.000,00 pela LC nº 155/16 (inciso V do § 3º do art. 18-A da LC nº 123/06). No caso de início da atividade ocorrer no curso do mês, o limite será considerado proporcionalmente.


			Com o advento da Lei nº 12.873/13, conforme já referido nos comentários ao item 6.2.4, passou a ser admitida a participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123/06.


			Desta forma, ele poderá manter esta condição, desde que exerça atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1º. Exige-se, ainda, que a pessoa jurídica seja composta apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades rurais. Neste sentido, a LC nº 155/2016 alterou o § 1º do art. 18-A, possibilitando que o segurado especial possa formalizar sua atividade como MEI. Contudo, o segurado especial não pode ter empregados por mais de 120 dias, conforme já esclarecido no item 6.2.1 dos comentários ao presente artigo. 


			A Lei complementar nº 188, de 31 de dezembro de 2021, ampliou a composição do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN – de 8 para 10 membros. O CGSN passa a ser integrado também por um representante do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e um representante das confederações nacionais de representação do segmento de microempresas e empresas de pequeno porte. Espera-se que a experiência daqueles que conhecem profundamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e que conhecem as vantagens da simplificação e desburocratização de procedimentos, possam auxiliar na construção de políticas capazes de impulsionar os pequenos empreendedores. Além disso, a LC nº 188/21 alterou o § 1º, do art. 18-A, da Lei Complementar nº 123/2006, buscando viabilizar a inclusão de outras atividades similares àquelas hoje permitidas, ainda que elas não sejam empresárias, ou que sejam objeto de inclusão pelo CGSN.


			Para que um contribuinte individual possa ser considerado como microempreendedor individual, em sintonia com a atual redação da Lei Complementar nº 123/06, exige-se que o empresário individual atenda, cumulativamente, as seguintes condições: I – opção pelo Simples Nacional; II – receita bruta acumulada nos anos-calendário anterior e em curso de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); III – exercício tão somente das atividades autorizadas que são: a) atividade de comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista (Inciso I, do art. 18-A); b) atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural (Inciso III, do art. 18-A); ou atividades contempladas em Resolução editada pelo CGSN (Inciso II, do art. 18-A); IV – posse de um único estabelecimento; V – não participar de outra empresa como titular, sócio ou administrador; VI – não contratar mais de um empregado cujo salário seja igual ao salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional.


			A Lei Complementar nº 188/2021, tratou de forma particular o transportador autônomo de cargas, cujo limite da renda anual foi estipulado em R$ 251.600,00 (duzentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais). A Significativa diferença entre o limite da renda auferida, em relação as demais categorias, foi justificada pelo Governo em razão dos gastos com os insumos necessários para a realização dos fretes. Este trabalhador também passou a ter uma contribuição diferenciada fixada em 12% sobre o salário mínimo (art. 18-F da LC 123/06, com a redação da LC 188/21). 


			A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI mantém, em relação a essa contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que se refere o inciso III do caput e o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte individual (art. 18-B da LC nº 123/06). O MEI não pode manter com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade, sob pena de exclusão do Simples Nacional. A alíquota reduzida de 3% é aplicável apenas ao MEI que contrata um único empregado na forma permitida pelo inciso III do § 1º do art. 18-C da LC nº 123/06.


			Havendo alteração do rol de atividades permitidas, os efeitos serão produzidos a contar do ano-calendário subsequente. Se determinada atividade econômica passar a ser considerada permitida ao SIMEI, o contribuinte que exerça essa atividade poderá optar por esse sistema a partir do ano-calendário seguinte ao da alteração. Caso determinada atividade seja excluída, o contribuinte optante que exerça essa atividade efetuará o seu desenquadramento, com efeitos para o ano-calendário subsequente.


			A inadimplência do recolhimento da contribuição para a Seguridade Social relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte individual, tem como consequência a desconsideração da competência em atraso para fins de carência para obtenção dos benefícios previdenciários respectivos (§ 15 do art. 18-A da LC nº 123/06).


			12 SEGURADO DE BAIXA RENDA E A EC Nº 103/19


			Em face da extinção da aposentadoria por tempo de contribuição efetuada pela EC nº 103/19 – mudança comentada no art. 52 –, bem como pelas alterações nos §§ 12 e 13 do art. 20180, possivelmente ocorrerão adaptações nos critérios legais exigidos para o recolhimento de contribuições com alíquotas reduzidas. Com efeito, foi retirada a previsão de que as carências poderiam ser inferiores às exigidas para os demais segurados. Como não há mais aposentadoria por tempo de contribuição, possivelmente a lei deverá suprimir a possibilidade de os contribuintes individuais que não forem qualificados como de baixa renda efetuarem recolhimento com alíquota de 11%.


			Outro ponto que merece destaque é a previsão expressa de que o tempo de contribuição só poderá ser computado se houver o recolhimento da contribuição no valor igual ou superior ao mínimo mensal exigido para cada categoria de segurado, assegurado o agrupamento de contribuições, o que é objeto de comentários no item 3.3 do art. 29 (§ 14 do art. 195 da CF, incluído pela EC nº 103/19).


			

				

					

					

				

				

					

							

							

					


					

							

							Artigo 12


							O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social (Redação dada pela Lei nº 9.786, de 1999)


							§ 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados obrigatórios em relação a essas atividades. (Incluído pela Lei nº 9.786, de 1999)


							§ 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita a filiação, nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).


						

					


					

							

							

					


				

			


			1 REGIMES DE PREVIDÊNCIA


			A CF de 1988 havia determinado a implantação de um Regime Jurídico Único, consoante a redação original do seu art. 39. Na esfera federal, essa disciplina tomou a forma da Lei nº 8.112/90, que dentro do seu título VI regulou o Plano de Seguridade Social do Servidor Público Federal. Com base na competência concorrente facultada pela CF no inciso XII do art. 24, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir regimes próprios de previdência para os seus servidores ocupantes de cargos efetivos, hipótese que determinará a exclusão desses servidores do regime geral.


			Sobre os diferentes regimes previdenciários, já discorremos nos comentários ao art. 9º. Quanto ao desempenho de atividades concomitantes e às questões relativas à contagem recíproca do tempo de serviço, remetemos o leitor para nossos comentários aos arts. 94 e 96.


			Contra o § 13 do art. 40, na redação delineada pela EC nº 20/98, foi proposta pelo Governador do Estado do MS a ADIn nº 2.024-2/DF, distribuída ao Min. Sepúlveda Pertence, ao fundamento de que o dispositivo ofendia os princípios da federação, da isonomia e da imunidade recíproca, a qual veio, porém, a ser julgada improcedente.81


			A Lei nº 9.876/99 aprimorou a redação originária do artigo, destacando que apenas o servidor civil ocupante de cargo efetivo pode possuir regime próprio de previdência, uma vez que os detentores de cargo em comissão, bem como de outro cargo temporário ou emprego público, são considerados segurados obrigatórios na estirpe de empregado (CF, art. 40, § 13; alínea g do inciso I do art. 11). Os ocupantes de empregos públicos ou de outros cargos temporários também são sujeitos às regras do regime geral.


			Se o servidor público exercer atividade abrangida pelo regime geral, de forma simultânea, também irá adquirir a condição de segurado em relação a essa atividade.82 No que tange à possibilidade de os servidores públicos filiarem-se ao regime geral como segurados facultativos, ver comentário no artigo seguinte.


			Como será visto nos comentários ao art. 13, o servidor público filiado a regime próprio não pode filiar-se facultativamente ao regime geral.


			2 SERVIDOR CEDIDO OU REQUISITADO PARA OUTRO ÓRGÃO


			Na hipótese de cessão ou requisição de servidor público, a regra é que o órgão cessionário ou requisitado responda pelo ônus decorrente da remuneração ou salário do servidor ou empregado dos Poderes dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ou das empresas públicas e sociedades de economia mista, acrescidos dos respectivos encargos sociais definidos em lei (parágrafo único do art. 6º do Decreto nº 9.144/17). De todo modo, quem ficar responsável pela remuneração do servidor deverá promover o desconto e o recolhimento das contribuições previdenciárias. O período de afastamento correspondente à cessão ou à requisição deve ser considerado para todos os efeitos legais. Para fins previdenciários, o agente público permanecerá vinculado ao regime de origem, seja a cessão onerosa ou não.83


			3 SERVIDOR EFETIVO EM EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO


			Nos termos do art. 38 da CF/88, quando um servidor ocupante de cargo efetivo passa a exercer mandato eletivo, ele permanece vinculado ao regime próprio. Se o mandato eletivo for federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. Tratando-se de investidura no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. A situação peculiar é a de vereador. Nesse caso, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, poderá optar pela melhor remuneração. A mudança efetuada no inciso V do art. 38, pela EC nº 103/19, veda que os eleitos após a sua entrada em vigor possam aderir a regimes específicos que ainda estejam em vigor nos entes federados, devendo permanecer filiados ao regime próprio, no ente federativo de origem.


			4 AÇÃO JUDICIAL


			Não responde o INSS pela previdência social do servidor da União, desde o advento do RJU (Lei nº 8.112/90), cujo art. 248 atribuiu o encargo do pagamento dos inativos ao órgão ao qual estava vinculado o servidor, retirando a tarefa do INSS, que até então fazia o pagamento por conta da União.84 Assim é que nas ações postulando diferenças posteriores a janeiro de 1991 deverá figurar no polo passivo da ação apenas a União. Para o período anterior, INSS e União deverão ser litisconsortes passivos.


			

				

					

					

				

				

					

							

							

					


					

							

							Artigo 13


							É segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) anos que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, desde que não incluído nas disposições do art. 11.


						

					


					

							

							

					


				

			


			1 SEGURADO FACULTATIVO


			O art. 13 da LBPS contempla a figura do segurado facultativo, concretizando a previsão do § 1º do art. 201 da CF, em sua redação original. Cuida-se de pessoa que, sem exercer atividade que determine filiação obrigatória, contribui voluntariamente para a previdência social. O RPS, no § 1º do seu art. 11, exemplifica como facultativos, dentre outros: a dona de casa; o síndico de condomínio não remunerado; o estudante; aquele que deixou de ser segurado obrigatório da previdência social; o membro de conselho tutelar; o bolsista e o estagiário; o presidiário que não exerce atividade remunerada.


			Na IN 77/2015, o brasileiro residente ou domiciliado no exterior não poderia vincular-se como segurado facultativo quando estivesse filiado a regime previdenciário de país com o qual o Brasil mantivesse acordo internacional. Esta vedação não foi reproduzida pelo inciso X do § 1º do art. 11, na redação delineada pelo Decreto nº 10.410/20.


			É importante sinalar que, a partir da vigência da EC nº 20, de 16 de dezembro de 1998, a idade mínima para que alguém possa filiar-se como segurado facultativo e de 16 anos.


			No regime anterior, existia a figura do segurado facultativo, mas com menor amplitude, reservada praticamente aos religiosos, e quase extinta a partir da Lei nº 6.696, de 8.10.79, que a equiparou aos trabalhadores autônomos. A ampliação da possibilidade de filiação como segurado facultativo teve como consequência a extinção do Programa de Previdência Social aos Estudantes, instituído pela Lei nº 7.004/82 (LBPS, art. 137). Da mesma forma, não há mais que falar em “contribuinte em dobro”, como era chamado aquele que continuava a verter contribuições, majoradas, após deixar de exercer atividade vinculada à previdência social, a fim de manter sua qualidade de segurado.


			Veja-se que o segurado especial que contribui facultativamente sobre a escala de salários-base – como autoriza o § 1º do art. 25 da LCSS, com o objetivo de habilitar-se a benefícios com valores diferentes do mínimo – nem por isso se torna segurado facultativo, mantendo-se em sua classe de segurado especial.85


			A CF, no § 5º do art. 201, com a redação tingida pela EC nº 20/98, proibiu a filiação dos servidores públicos participantes de regime próprio como segurados facultativos do regime geral. Mesmo tratando-se de servidor público aposentado, a jurisprudência entende que a proibição não desaparece. Por isso, o servidor aposentado somente pode contar tempo de contribuição se for enquadrado como segurado obrigatório86.


			O § 2º do art. 11 do RPS permitia a vinculação do servidor público pertencente a regime próprio, cujo afastamento sem remuneração não permitisse a continuidade do liame previdenciário. A Lei nº 10.667/03, ao acrescentar o § 3º ao art. 183 da Lei nº 8.112/90, passou a admitir a manutenção do vínculo do servidor federal licenciado ou afastado sem remuneração, mediante o recolhimento voluntário da contribuição que seria devida caso o servidor estivesse na ativa. Assim, os servidores públicos federais, em nenhuma hipótese, podem filiar-se, facultativamente, ao RGPS.


			O segurado facultativo também poderá verter contribuições com alíquota reduzida (11% sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição, e não 20%), porém, não fará jus ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante restou examinado nos comentários ao art. 1187.


			No caso do segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente à família de baixa renda, poderá verter contribuição com alíquota de 5% (alínea b do § 2º do art. 21 da LOCSS, com a redação da Lei nº 12.470/11). Considera-se de baixa renda, para os fins da contribuição diferenciada, a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal cuja renda mensal seja de até dois salários mínimos (§ 4º do art. 21 da LOCSS). O segurado facultativo de baixa renda, antes de efetuar o pagamento da sua contribuição sob o código 1929, deve ter o cuidado de realizar a sua inscrição previamente. Muitas vezes, recebendo informações incompletas, o segurado recolhe contribuições nesta modalidade sem que este seja o enquadramento previdenciário adequado (por exemplo, a família tem renda superior a dois salários mínimos, quando não seria possível a inscrição neste cadastro). O segurado facultativo que auferir renda própria não poderá recolher contribuição com alíquota de 5%, exceto se a renda for proveniente, exclusivamente, de auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária e de valores oriundos de programas sociais de transferência de renda.


			2 O CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS – CADÚNICO


			O Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico, nos termos do Decreto 6.135/07, é o instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal (tarifa social de energia elétrica, Isenção de taxas de inscrição em concursos públicos, Isenções na taxa de inscrição para o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), Programa Bolsa Família, etc). Contudo, mesmo que o segurado seja diligente, normalmente há dificuldades na concessão do benefício, pois estas contribuições não apareciam no CNIS, sendo necessário que fossem validadas uma a uma, mediante contato com a DATAPREV.


			Nos termos do art. 7º do Decreto nº 6.135/2007, as informações constantes do CadÚnico terão validade de dois anos, contados a partir da data da última atualização, sendo necessária, após esse período, a sua atualização ou revalidação. Na hipótese de a providência não ser efetivada, as contribuições não serão validadas, obrigando o segurado a ingressar em juízo para demonstrar que a sua situação não foi modificada no período em que ele aportou contribuições nessa modalidade. Em ação concessória de auxílio-doença, já se entendeu que quando o INSS esgrimiu unicamente a falta do prévio cadastro, não alegando o não preenchimento de qualquer outro requisito, deveria ser mantida a decisão que entendeu presentes os requisitos, pois o cadastro seria uma mera formalidade legal88.


			Lamentavelmente, a maior parte da população brasileira não possui conhecimento mínimo dos seus direitos em matéria trabalhista e previdenciária. Por tais motivos, a Administração Pública tem o dever de esclarecer ao administrado sobre o conteúdo e a forma de exercer os seus direitos (art. 687 da IN nº 77/2015), o que, infelizmente, muitas vezes, não é observado. Dessa forma, a disposição infra legal não pode impedir os beneficiários da previdência social de demonstrar a sua situação de penúria econômica, que legitima a sua inclusão no sistema previdenciário, sob condições mais favoráveis. Afinal, a existência de um direito não se confunde com a sua demonstração, cabendo destacar que o nosso sistema probatório, salvo quando a lei expressamente determina, é o da liberdade objetiva dos meios de demonstração. A inscrição revela-se como elemento importante para que seja feito um controle pela Administração Pública para que as políticas públicas destinadas à população menos favorecida possam atingir os seus objetivos de forma concreta. Mas esta exigência não deveria possuir caráter constitutivo para impedir o reconhecimento da situação de contribuinte de baixa renda. Com efeito, mesmo quando pensamos no benefício de prestação continuada da Lei nº 8.742/92, destinado à população que é afligida pelo maior grau de vulnerabilidade econômica, permite-se a demonstração da situação econômica aflitiva por outros meios probatórios (§ 11 do art. 20 da LOAS).


			A finalidade do registro é fazer prova da situação familiar, por isto, mesmo que a inscrição ou a atualização sejam extemporâneas, o segurado pode demonstrar em juízo se possuía uma renda familiar inferior a dois salários mínimos. Não se deve negar, a priori, a condição de segurado da Previdência Social ao segurado facultativo de baixa renda que tenha efetuado contribuições regulares em virtude da inércia em atualizar as informações no CadÚnico. Caso contrário, estaríamos, indevidamente, consagrando outro exemplo de prova tarifada em matéria previdenciária, diverso do previsto no § 3º do art. 55 da LBPS. Nesse sentido, decidiu a Turma Regional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais da 4ª Região.89 Corroborando nosso entendimento, também encontramos decisão favorável do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.90


			Diversamente, entendeu a TNU no julgamento do Tema 181: “a ausência de atualização ou revalidação dos dados cadastrais no prazo regulamentar de 02 anos corresponde à inexistência de cadastro válido, implicando a impossibilidade de validação das contribuições vertidas à alíquota de 5% neste período, pelo segurado facultativo de baixa renda do art. 21, § 2º, II, alínea ‘b’, da Lei nº 8.212/91”91.


			Conforme restou reconhecido posteriormente, na tese fixada no Tema 285, este entendimento era excessivamente rigoroso, impondo uma excessiva desproteção para aqueles que, mesmo de boa-fé, continuavam pagando regularmente as suas contribuições, sem efetuar a atualização do cadastro. Ademais, o INSS passou a admitir a validação das contribuições a qualquer momento, pelos seus canais de comunicação, mediante pleito do segurado (Memorando-Circular Conjunto nº 43/DIRBEN/DIRAT/INSS, de 22/11/2017). A enorme demanda por prestações junto ao INSS, causava expressivas dificuldades de atendimento destes requerimentos, os quais não eram priorizados.
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